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Município de Mercedes
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO INICIAL

1 – RELATÓRIO.

Trata_se de procedimento administrativo licitatório encaminhado a este órgão

c..onsultivo9 para análise da regplaridade jurídica do procedimento e da minuta de Edital de

Pregão Eletrônico , com critério de julgamento a ser utilizado o Menor Preço por Lotes que tem

por objeto a “Contratação de empresa para a confecção de malhas de ferro, telas e postes,

incluso o serviço de instalação, destinados à Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, para a

realização de diversas melhorias na infraestrutura turística e esportiva do Município de

Mercedes/PR ”, no valor preliminarmente estimado de R$ 192.363,45 (cento e noventa e dois

mil, trezentos e sessenta e três reais e quarenta e cinco centavos)7 com grau de prioridade

“'4L:F'4 ”9 confonne consta no Documento de Formalização de Demanda (fls. 02_05).

O presente caderno licitatório encontra-se atualmente instruído com os segpintes

documentos) para subsidiar à presente análise jurídica consultiva:

• Documento de formalização de demanda (fls.02-05);

• Certidão de adoção ao modelo DFD (ns.06);

• Memorando SMELT 02/2025 (fls. 07_08);

• Memorando Resposta (ns.09_20);

• Estudo Técnico Preliminar (fls.21_29);

• Certidão de adoção ao modelo de ETP (fls. 30);

• Orçamentos e Pesquisa de Preços (fls.31_36);

• Cotação e Planilha de preços (ns. 37);

• Certidão de Fé Pública (fls. 38);

• Termo de Referência (fls.39_54);

• Anexo Unico do TR (ns. 55_69);

• Certidão de adoção de modelo TR (n.70);

• Certidão de Atividades Materiais Acessódas) Inshme11tais e
Complementares (fls.71);
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•

•

•

•

•

•

Minuta de Edital de Pregão e Contrato com os anexos (fls. 72-148);

Certidão de adoção de modelo de minuta de edital (fl.149);

Certidão de Despesa Ordinária (n.150);

Oficio 100/2025 ao Exmo. Sr. Prefeito, Fonte Recursos (fls.151);

Portaria 321/2025, designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio (fl.152);

Lista de Verificação da regularidade processual (fls.153-159);

Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior

serão devidamente referenciados ao longo do parecer caso haja necessidade. Em síntese, este é

o relatório do Parecer Jurídico Inicial.

+'\

II - DA FUNDAMENTAÇÃO.

Dos limites da análise jurídica.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme diz o art. 53, §4.'’, da Lei n') 14.133, de 10 de abril de

2021. Dessa maneira, não há uma determinação legal para impor uma fiscalização posterior de

cumprimento das recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de

o administrador optar por não atender as orientações do Órgão Consultivo, deverá justificar nos

autos as razões que embasaram tal postura, isto em face do princípio da motivação dos atos

administrativos .
pH-\

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitat6rio seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

( )

§ 4') Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos,
termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

Ressalte-se ainda que o exame aqui empreendido se restringe unicamente aos aspectos

jurídicos do procedimento licitatório, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente

técnica, econômica e financeira, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos, preço, valores econômicos e especificações. Com relação a esses

dados, parte-se da premissa de que a Autoridade Competente se municiará dos conhecimentos
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técnicos específicos e imprescindíveis para a adequação da contratação às necessidades da

Administração Pública Municipal.

Feita a ressalva, passa-se então à análise estritamente jurídica do presente procedimento

licitatório Pregão Eletrônico .

Da previsão da contratação no Plano de Contratação Anual.

Conforme consta no item 2 do Estudo Técnico Preliminar (fls.21-29), nos termos do art.

37 do Decreto Municipal n.'’ 031, de 24 de março de 2023, com a redação dada pelo Decreto

Municipal n.'’ 242, de 22 de dezembro de 2023, e alteração dada pelo Decreto municipal 215

de 06 de dezembro de 2024, o Plano de Contratações Anual está dispensado para o exercício

de 2024 e 2025.

’n-\

Da utilização do Pregão Eletrônico como modalidade de licitação.

Nota-se através dos autos9 que o Pregão Eletrônico é a modalidade de licitação

escolhida mais adequada para a tramitação deste certame1 pois confome a classificação do

Objeto trazida no item 4 do Estudo TécnIco Preliminar (fls. 21_29) trata_se de uma aquisição

de NUMM tendo em vist, qu, ,, p,d,õ„ d, d„,mpenh„) e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo editalp por meio de especificações usuais de

1][]1 1e r 1[1HH11F 11alp 1[b 1(bbn) 111Hp1b o n 6Drm e preco niza o art a 6o9 xm ) e art 929 da Lei n o14 B 133 ) de 2021 p Destaque Hse

a111da que’ à Iuz do art- 6', XLI da Lei n' 14 133 de 2021, somente é possível Ii,ita, o pr,s,nte

Objeto sob o critério de julgamento Menor Preço ou Maior Desconto , através da modalidade

dePregão 9 no presente certame o crüéri, ,dotad', é . d, M,n,„ P„,ç, por Lote

/-u-

Do Sistema de Registro de Preços.

Conforme preconiza o a« 64 do Decreto Municipal n' 034, de 2023, o Sistema de

Registro de Preços - SRP – será adotado, preferencialmente:

oo:tr3:::::’fr 81:It::acMísücas do bem ou serviço, houver necessidade de
II - Quando for convenient

:a1 e= rtr at a ç ã o d e s e llr i ç o s r e ][][]l u n e r a dos ep o : nL:]: : :lr3 : i 1dE ae nJ:eE:?r:;?=:dã=
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IV _ Quando1 pela natureza do objeto, não for possível definir prevlamente o

quantitativo a ser demandado pela Administração

No caso em análise verifica_se que a Administração Pública Municipal justificou de

forma clara? no item 13 do Estudo Técnico Preliminar (fls.21-29)? pois “0 objeto a ser ltcitado

já tem o quanütaüvo defInido com base nos espaços a seres contemplados' Assim sendo' a

utüização do sistema do registro de preços não se revela necessária’

III - PLÂNEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO.

Documentos necessários para o planejamento de uma contratação.

De acordo com a Lei n'’ 14.133/2021, também conhecida como a nova lei de licitações 9

, Admi„ist„ção públi'.., d,„„á p„„d„,i„ ,lgX,„s p,i„,ip,i, d.,„,m„,t„ ,„t„ d, ,f,tivar a

çontratação? ou seja9 ainda durante a Fase de Planejamento da Contratação , sendo eles:

a) Documento para Formalização da Demanda;

b) Estudo Técnico Preliminar;

c) Mapa (s) de Risco;

d) Termo de Referência,

Dito isso, percebe-se que tais documentos foram respectivamente juntados a este

caderno licitatório, com exceção do (s) mapa (s) de risco, porquanto dispensada a análise de

riscos nos termos do art. 7'’, § 7'’ IV, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e conforme

demonstrado no item 09 do Documento de Formalização de Demanda (fls. 02-05), e no item

10, IV, do Termo de Referência (fls.39-54) Esclarecendo ser o objeto contratado de “baixo

valor e de baixa complexidade” .

Embora estes sejam documentos de natureza essencialmente técnica? faremos algumas

observações e apontamentos a título de orientação jurídica.

'n-\

,+\

Documento de Formalização da Demanda e o Estudo Técnico Preliminar.

Da análise do Documento de Formalização da Demanda (fls. 02_05)9 percebe_se que

foram contemplados os conteúdos do art. 6' do Decreto Municipal n' 03 19 de 20239

especlalmente expondo no item 02 ajustincativa da necessidade da contratação> e no item 03 a

descrição sucinta do Objeto a ser contratado.

u a D r • l(11F11H) s 17 : : 1 f A É ; c5e5d5e ; 1bo1 : {[ E à : : H5p)r u::: : 9 rdpSUa 978 : 928 h IYbe3n ed es = P R
www. mercedes. pr.gov. brL



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar (fls.21-29) a Lei Federal n'’ 14.133, de 2021

traz no seu art. 18, I, e §l'’, e também no art. 7'’ do Decreto Municipal n'’ 031 de 2023, ambos

estabelecem que a Administração Pública Municipal deverá elaborar um Estudo TécnIco

Preliminar da contratação, visando a viabilidade da contratação pública pretendida.

Tal documento também foi definido pela legislação, como primeira parte da etapa do

planejamento de uma contratação pública, que caracteriza de um modo geral o interesse público

envolvido, demonstrando o problema a ser resolvido e a melhor solução para a demanda. Caso,

ao final do estudo técnico, haja conclusão pela viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental

'+\. da contratação, o Estudo Técnico Preliminar deverá fundamentar o Termo de Referência ,

conforme preconiza o art. 60, XX, da Lei nc) 14.133, de 2021 c/c art. 7'’ do Decreto municipal n'’

031, de 2023.

A área técnica específica deverá analisar e certificar-se de que o estudo técnico

preliminar traz os conteúdos previstos no art. 7'’, do Decreto municipal n'’ 031, de

2023. Destaque-se ainda, que em especial, o art. 7'’, §l'’, do Decreto n'’ 03 1, de 2023 estabelece

que os estudos preliminares, obrigatoriamente, deverão conter:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da

Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de

cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem interdependências

com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis para
a contratação, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a
contratar, podendo, entre outras opções:
a) Ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãbs e entidades,

com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou

inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e
b) Ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta de contribuições.
VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando couber, dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte,
que poderão constar de anexo classiücado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

n\
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X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.

Em uma eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7'’, do

Decreto n'’ 031, de 2023, a Administração Pública deverá justificar no próprio documento

licitatóüo. No caso em análise, verifica-se que a Administração Pública Municipal juntou o

Estudo Técnico Preliminar , e percebe-se que o referido documento contém, em geral, os

elementos exigidos pela legislação e também pelo Decreto municipal n'’ 031, de 2023 .

Este projeto desempenha um papel fundamental na ampliação das opções de lazer e

esporte do município, se trata de projetos de um novo ginásio de esportes e reforma do piso de

quadra esportiva.

+--\

Gerenciamento de Riscos.

Cabe pontuar neste tópico, que “Mapa de Riscos” não se confunde com “Cláusula de

Matriz de Risco”, a qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a

caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de

forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente

de eventos supervenientes à contratação. Assim, a elaboração do “Mapa de Riscos” nesse

caderno licitatório foi dispensada, com base na hipótese do inciso IV do item 10 do Termo de

Referência (fls. 39-54) esclarecendo no subitem /0. 7.7 que se trata de objeto de baixo valor e

de baixa complexidade.

O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Mapa de Riscos”. Quanto

ao mapa de riscos, percebe-se que também não foi juntado aos autos, porquanto dispensada a

análise de riscos nos termos do art. 7'’, § 7'’, inciso IV, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e

também do art. 2'’, § 2'’, inciso IV do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, por se tratar da

contratação de objeto de baixo valor e de baixa complexidade, conforme já mencionado

anteriormente.

/+\
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Termo de Referência.

Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de Termo de

Referência disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, a fim de garantir o conteúdo mínimo

necessário, bem como a padronização e a celeridade na análise jurídica-consultiva, conforme

trata o art. 19, IV, da Lei n'’ 14.133, de 2021.

Recomenda-se, ainda, que eventuais alterações realizadas no modelo padronizado de

Termo de Referência sejam destacadas visualmente e justificadas por escrito no processo

/'\ conforme o art. 19, § 2'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021, afim de facilitar a análise consulüva.

Posto isso, o art. 6c), XXIII, da Lei n'’ 14.133, de 2021, define o Termo de Referência

como documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e,

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnrcos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitádos
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária.

pn\

Em se tratando de compras, a análise deve levar em consideração o art. 40, § 1'’, da Lei

n'’ 14.1339 de 2021, que também dispõe que o Termo de Rqferência deverá conter, além dos

elementos previstos acima, as seguintes informações:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:
( )

§ l'’ o termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII
do caput do art. 6'’ desta Lei, além das seguintes informações:
I - Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de

padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;
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II - Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso;
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.

( )

Lembrando sempre da existência e aplicação do Catálogo Eletrônico , e que a não

utilização do catálogo eletrônico de padronização é uma situação excepcional, devendo ser

justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação quando for o caso,

conforme trata o art. 6'’, LI, c/c art. 19, II, e § 2'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o Termo de

Referência contemplou, em geral, as exigências contidas na legislação acima citada, e que foi

utilizado o catálogo eletrônico de material sob CATSERV n'’ 16829, conforme as

especificações descritas no item 3 do Documento de Formalização de Demanda (fls.02-05).

Apenas para registro formal, destacamos também que foi fixado no edital de publicação,

o preço unitário máximo de cada item e também do valor máximo do certame, conforme trata

o art. 6'’, XXIII, "i", art. 23, § 1'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021.

Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se
( )
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
( )
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;

/-\,

dnq

Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas.

Como vem se consolidando com o passar do tempo, a justificativa da necessidade da

contratação pública constitui uma questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual,

não deve esta Procuradoria Jurídica Municipal se pronunciar conclusivamente acerca do

Mérito (oportunidade e conveniência) da motivação apresentada e tampouco das opções feitas

pelo administrador e gestor dos recursos financeiros, exceto na hipótese de clara afronta aos

preceitos legais, o que não nos parece ser o caso desta contratação pública.

Inobstante, observe-se conforme a legislação, que são vedadas especificações de objeto

em edital que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição

ou sua realização conforme o art. 9'’, da Lei n'’ 14.133/2021. Portanto, o gestor deverá tomar as
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devidas cautelas para assegurar que as especificações do objeto correspondam àquelas

essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da

Administração Pública Municipal.

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente possam ser

atendidas por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a

pertinência de retirar ou flexibilizar tais requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles

requisitos considerados indispensáveis para a solução do problema, preservando assim a

competição do certame licitatório.

'+\.

Parcelamento da contratação e a regra geral da adjudicação por Itens .

Outro ponto relevante diz respeito ao princípio do Parcelamento do Objeto a ser

contratado em licitações públicas. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica,

a regra geral é de se realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU n'’ 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e atienações, cujo
objeto seja divisivel, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de econowtia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
.fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam .fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

No caso de contratação de compras, para a aplicação do Princípio do

Parcelamento , deverão ser considerados alguns quesitos, conforme consta no art. 40, V, “b”, §
,d''q

2'’, Lei n'’ 14.133/2021 :

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:
( )
V - Atendimento aos princípios:
b - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;
§ 2'’ Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser
considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à
economicidade? sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de
qualidade; e
III -, o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado.
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Ademais, a legislação atual também preconiza que o Princípio Parcelamertto não será

adotado quando, nos termos do art. 40, § 3'’, Lei n'’ 14.133/2021 :

§3' O parcelamento não será adotado quando:
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior
vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

Dito isso, verifica-se que o instrumento convocatório prevê a adjudicação do objeto em

04 Lotes , que compõe o respectivo certame, conforme consta no item 01 do Documento de

Formalização de Demanda (fls.02-05).Xn\

Critérios e práticas de Sustentabilidade nas contratações.

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade, a legislação trata no art. 5'’; art.

11 inc. IV; art. 18 §l'’ inc. XII e §2(’, todos da Lei n'’ 14.133/2021, que deverão ser tomados

alguns cuidados gerais no que diz respeito ao princípio do Desenvolvünerlto Nacional

Sustentável, inclusive por meio da priorização de aquisições de produtos reciclados e/ou

recicláveis, nesse sentido, também trata o art. 7'’, XI, da Lei Federal n'’ 12.305, de 2 de agosto

de 2010:

Art. 79 São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:
( ,)
Xl - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:
a) produtos reciclados e recicláveis;
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de
consumo social e ambientalmente sustentáveis;'n\.

Assim, quando for necessário, as especificações devem conter critérios de

sustentabilidade ambiental, devendo a Administração Pública na medida do possível formular

as exigências de modo a não frustrar a competitividade do certame. Se a Administração Pública

entender que os bens e serviços se sujeitam aos critérios de sustentabilidade, ou que as

especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a

devida justificativa.

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração Pública Municipal, tratou

do referido assunto, no item 12 do Estudo Técnico Preliminar (fls. 21-29) onde especifica '7 . .J

durante a execução dos serviços, os impactos ao meio ambiente local serão pontuais e

temporários, restritos à movimentação de pequeno volume de solo e geração controlada de
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resíduos sólidos(...) Portanto, a execução do objeto está em conformidade com os principios

do desenvolvimento sustentável e da gestão ambiental responsável, e não confIgura atividade

potencialmente poluidora (. .,) ”. Tal análise ambiental, demonstra ser de cunho eminentemente

técnico, pois, compete a unidade requisitante, bem como a empresa contratada, demonstrar tal

segmento, não cabendo assim ao parecerista jurídico realizar juízo de valor acerca da existência,

ou não, de impactos ambientais a serem tratados na aquisição destes ServIços comuns.

a\, Dos Orçamentos da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de Planilhas.

Quanto aos orçamentos, é dever da Administração Pública, elaborar planilha detalhada

com a consolidação dos quantitativos e dos preços unitários e do preço total da contratação,

conforme preconiza o art. 6'’, XXIII, alínea "i", já citado anteriormente, e no art. 18, IV, e § 1'’,

VI, da Lei n'’ 14.133/2021.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos

,)(

IV - O orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação;

(. ,)

§l' O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos :

)
VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu
sigilo até a conclusão da licitação;

(. ,)

P+q\

Considerando a premissa de que a Administração Pública Municipal se utiliza da

nat-ureza estritamente técnica para a elaboração dos seus orçamentos, a adequação da

metodologia empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual, deixará de ser

examinada por esse órgão jurídico consultivo. Ressalta-se, contudo, que a pesquisa de preços
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deverá ser executada de acordo com o que preconiza o Decreto Municipal n.' 0369 de 2023.

Vejamos :

Art. I' - No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, o valor estimado da contratação será definido com base no melhor preço aferido,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução
do objeto, por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados, sempre que
possível, de forma combinada:

1 - A composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços oficiais para
objetos em geral, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);

'--''., II - Os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública,
em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da
pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada,
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal,
estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital;

V - A pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas
Paraná;

VI - os preços de tabelas oficiais.
( )

##\
Verifica-se nos presentes autos que se trata de um certame com 04 Lotes , cada um com

seus respectivos itens, classificados de acordo com as características, assim, foi aferido o valor

unitário de cada item, e o custo total da contratação no tópico nc) 9 do Termo de Referência

(fls.39-54), informações essas, aferidas a partir dos dados coletados por meio de pesquisas junto

aos potenciais fornecedores que atuam no respectivo ramo.

Orienta-se, contudo, que nas licitações futuras, se procure ampliar e diversificar as

fontes de pesquisa de preços, na forma do que trata o Decreto Municipal n.'’ 036, de 2023, de

maneira a se criar uma cesta de preços ideais, bem como um banco de dados para colaborar

com as futuras aquisições.
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Designação formal do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

Tal exigência foi atendida, pois houve juntada, à fl. n'’ 152, um documento tipo Portaria

de nD 321 de 17 de abril de 2025, que comprova a designação do Pregoeiro e também da Equipe

de Apoio , conforme trata a exigência o Decreto Municipal n'’ 032, de 2023, e também no art.

8'), §lc) e §5'>, da Lei n'’ 14.133/2021.

Art. 8'’ A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela

autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros
permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite
da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação
( )
§ 10 O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da
equIpe
( ,)

§ 5'’ Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
certame será designado pregoeiro.

)nb

Da participação de ME, EPP e Cooperativas.

O Decreto Municipal n'’ 162 de 4 de dezembro de 2015, prevê um tratamento

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas

contratações públicas de bens, serviços e obras.

O art. 6'’ do referido Decreto Municipal estabelece que, nos itens ou lotes de licitação

cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo

licitatório deve ser exclusivamente destinada às Microernpresas e Empresas de Pequeno Porte .

Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual

do contrato para aplicação do dispositivo.

Por outro lado) prevê o art. 8' do mesmo Decreto que, na aquisição de bem de natureza

divisívelp quando os Itens ou Lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$

80.000900 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento (25%) do

(.)bj eto para a contratação de Microernpr es as e Empresas de Pequeno Porte . Os órgãos e

entidades contratantes poderão ainda deixar de observar estas cotas reservadas quando justificar

a existência de prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto.

Há) ainda, uma previsão facultativa de estabelecimento nos instrumentos convocatórios,

no que diz respeito ao tratamento diferenciado:

/-n\.
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• De exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte
nos termos do art. 7'’ do Decreto n'’ 162, de 2015:

• De prioridade de contratação de microernpresas e empresas de pequeno port'e
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9'’, II, do Decreto n'’ 162, de 2015.

Por fim, os tratamentos diferenciados serão afastados do certame quando ocorrer alguma

das situações previstas no art. 10 do Decreto n'’ 162, de 2015, o que requer a devida

justificativa. Dispõe assim referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6'’ ao art. 8'’ quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;
111 - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n'’
8.666, de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos l e II do caput do
referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por
microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I,
II e IV do caput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,
justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 10.

'-q\

Diante disso, verifica-se que a estimativa do valor dos LOTES, da atual contratação

pública, não ultrapassa os rqferidos RS80.OC)0,00 (oitenta mi/ reais) , assim, o certame deve

ficar destinado exclusivamente para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte, conforme previsão constante na Lei Complementar Federal 123 de 2006; na Lei

Complementar Municipal n' 012 de 2009, do Decreto Municipal 162/2015\ do Decreto
in\. Municipal n'’ 093/2024\ e &o item 2.5 e 2.5.2 do Edital.

Política Pública denominada “ Compra Mercedes” .

Registra-se, ainda, que o subitem 2.5.2 do Edital prevê que a licitação será exclusiva

para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na região de

Mercedes, que é composta pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa

Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste, todos

do Estado do Paraná, na forma do arts. 37, 43 e 50-B da Lei Complementar Municipal n.c>

012/2009, com a redação dada pela Lei Complementar n.'’ 073/2024, e dos arts. 8'’ e 9'’ do

Decreto municipal n.'’ 093/2024.
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Neste ponto, convém destacar que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no

Acórdão 2122/2019 – Tribunal Pleno, que deu origem ao Prejulgado n.'’ 27, firmou o

entendimento pela possibilidade de realizar licitações exclusivas para microempresas e

empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, em duas situações: (i)

em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou; (ii) para implementação dos objetivos

propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, desde que, contenha expressa previsão

em lei local ou no instrumento convocatório, e esteja devidamente justificado.

E por implementação dos objetivos propostos no art. 47 da Lei Complementar 123/2006,

pois> entende-se ao menos um dos mesmos, e não os três conjuntamente, conforme orientação

constante do Acórdão n.'’ 877/16 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

que9 por tratar de resposta a consulta com quórum qualificado, possui força normativa e

constitui prejulgamento de tese. Em sentido similar o Acórdão n.'’ 2091/24 – Tribunal Pleno.

No caso, se está diante da segunda hipótese, qual seja, implementação dos objetivos

propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, havendo expressa autorização

legislativa neste sentido, consoante se denota da análise dos arts. 37, § 1'’, I e II, e 50-A, ambos

da Lei Complementar Municipal n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar

Municipal n.'’ 073, de 2024:

'+\,

Art. 37. As aquisições e contratações realizadas pelo Município de Mercedes, cujo
valor máximo1 por item, não exceda a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser
efetivadas mediante processo licitatório destinado exclusivamente a participação de

microempresas e de empresas de pequeno porte.
§l' As contratações de que trata o caput deste artigo poderão ser destinadas:
I _ Exclusivamente para micrc)empresas e empresas de pequeno porte sediadas na

região de Mercedes, quando existentes em número igual ou superior a 03 (três);
II – Exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na

microrTegiãO 022 – Toledo! do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,
quando necessário e suficiente para cumprir o número mínimo exigido no inciso I
deste parágrafo.
( )

Art. 50-A. No emprego dos benefícios referidos nos arts, 37, 38 e 43 desta Lei
Complementar3 poderá se estabelecer, justificadamente, a prioridade de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas em âmbIto local, na
região de Mercedes> ou na microrregião 022 – Toledo, do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística – IBGE, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço
válido

/s

A Regiao de Mercedes 3 consoante reza o art. 50-B, II, da Lei Complementar Municipal

n.'’ 012) de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.c’ 073, de 2024, é
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composta pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes,

Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste.

A justificativa para previsão da restrição geográfica, por seu turno, consta do Decreto

Municipal n.' 093, de 2024, mais especificamente de seu Anexo Único , que instituiu a política

pública denominada de “ Compra Mercedes ”. Por questão de brevidade, reporta-se ao inteiro

teor do referido anexo únieo, que consta do Termo de Referência do certame em epígrafe.

As condições para aplicação da restrição, por seu turno, constam do art. 9'’, 1 e II, do

referido Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, a saber:

'''q, Art. 90 A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de pequeno
porte localizadas nos municípios que compõe a região de Mercedes, nas contratações
previstas nos incisos l e II do artigo anterior, desde que:
I – Existam no mínimo três microempresas ou empresas de pequeno porte,
estabelecidas na região, que desempenhem atividade compatível com o objeto da
aquislção;
II – A restrição prevista no caput não resultar em preço superior ao valor estabelecido
como referência.

( )

O procedimento para verificação do número mínimo de empresas está disciplinado no

art. 10, caput e §§, do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, e consubstancia-se em consulta

fomrulada pela Secretaria demandante à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho

e Emprego. Quando a própria Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego

é a demandante, o pedido deve ser direcionado a Secretaria de Planejamento, Administração e

Finanças, consoante o § 3'’ do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, com a redação dada pelo

0, Decreto Municipal n.'’ 127, de 2024. Confira-se:

Art. 10. Para aplicação do constante nos artigos 8D e 9') deste Decreto, o setor

dernandante, solicitará por memorando interno, à Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, ou outra que venha a substituí-
la, que ateste a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas no âmbito
local ou regional.

§ lo Para o ateste previsto no caput a Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Emprego utilizará informações constantes do cadastro

econômico do município ou no mapa de empresas do ministério da economia, levando
em consideração o objeto a ser contratado e os CNAES compatíveis, devendo anexar

à resposta no mínimo 03 (três) cópias de CNPJ ativos, com atividades compatíveis,
estabelecidos no Município ou na Região, conforme o caso

§ 2t) Em substituição ao procedimento previsto no caput, o setor demandante poderá
comprovar a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas no âmbito local
ou regional, por meio de orçamentos válidos, fornecidos por microempresas e
empresas de pequeno porte locais ou regionais, conforme o caso, acompanhados de
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cópia do CNPJ ativos destes fornecedores, que comprovem a compatibilidade da
atividade pelos CNAES.

§3' Quando a Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e
Emprego for a demandante, a pesquisa de que trata o caput e § l'’ deste artigo será
realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

Compulsando os autos, verifica-se que consta das (fls.07-08), um Memorando da

Secretaria demandante a fim de que, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e

Emprego, ateste a existência de, no mínimo, 03 (três) microempresas ou empresas de pequeno

porte aptas a participar de processos licitatórios, que exerçam dentre suas atividades

econômicas principais ou secundárias atividade compatível com o objeto e que estejam situadas

na região de Mercedes.

Em resposta (fls.09-20), informou a Secretaria de Desenvolvimento Econômico,

Trabalho e Emprego a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte situadas na

região de Mercedes aptas a participar de processos licitatórios e que exerçam dentre suas

atividades econômicas principais ou secundárias atividade compatível com o objeto, qual seja

CNAE nc) (25.11.0-00)encaminhando cópia do CNPJ ativos destes potenciais fornecedores.

Por seu turno, consignou a Secretaria demandante, no item 6 do Estudo Técnico

Preliminar , que “nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ 012, de 2009, do Decreto

Municipal n.'’ 093, de 2024, e da justificativa constante de seu Anexo Único, a participação na

licitação deverá ser exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte localizadas na

região de Mercedes, atestando-se que, consoante pesquisa efetuada, a restrição geográfica não

resultará em preço superior ao valor estabelecido como referência”.

Portanto, de acordo com apurado, reputa-se regular a previsão da referida Restrição

GeográDca, que encontra previsão nas alterações promovidas pela Lei Complementa Municipal

n.'’12 de 2009 com redação dada pela lei Complementar n'’ 073, de 2024, e no regramento

pormenorizado do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024.

p-\

Das Minutas Padronizadas.

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica,

conforme trata o art. 19, IV, e § 2=’, c/c art. 25, § 1'’, da Lei n'’ 14.133/2021, bem como, quando

ocorrer alterações realizadas nos modelos, que sejam destacadas visualmente e justificadas por
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escrito no processo licitatório, conforme trata o art. 19, § 2'’, da Lei n'’ 14,133/2021. A

padronização de modelos de editais e contratos é uma medida adotada para alcançar a eficiência

e celeridade administrativa.

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica, no

presente caso, ao mesmo tempo em que se revela ser uma medida de eficiência, acaba por

facilitar a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada uma revisão e a análise

minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à

finalidade pretendida com a padronização .

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de Edital são aqueles

previstos no art. 25, caput, da Lei n'’ 14.133/2021, com as devidas adaptações às

especificidades de cada contratação. Já a minuta do Instrumento Contratual , deverá observar

as disposições do art . 92 do mesmo diploma legal.

No caso, verifica-se que até o momento, a Administração Pública Municipal utilizou os

modelos das minutas disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, conforme exprime as

certidões, Documento de Formalização de Demanda (fls.06); Estudo Técnico Preliminar

(fls.30), Termo de Referência (fls. 70), Edital de Pregão e Contrato (fls. 149).

n\

Da disponibilidade orçamentária.

No presente caso, em atenção ao art. 6'’, XXIII, ’'j’' Çleia-se: Adequação Orçamentária),

c/c art. 189 caput, da Lei n'’ 14.133, de 2021, consta à fl. n'’ 151, um Ofício sob n'’ 100/2025

elaborado pelo setor competente, informando a acerca da previsão dos recursos orçamentários

necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação da

respectiva rubrica.

Alerta-se, ainda, para caso haja a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do

contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o

suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no art. 60 da Lei nc) 4.320, de

17 de março de 1964.

Necessário destacar também, que o atendimento ao art. 16, I e II, da Lei Complementar

n'’ 101, de 4 de maio de 2000, somente será necessário se as despesas que amparam a ação

orçamentária em apreço não forem qualificáveis como atividades, mas, sim, como projetos, isto

le\\
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é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU n'’

52/20 14 (" As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e

destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências

previstas nos incisos l e Il do art. 16 da Lei Complementar n'’ 101, de 2000').

Neste sentido, registra-se que consta da fl. no 150, uma Certidão informando que a

contratação pretendida se trata de uma Despesa Administrativa Ordinária, já prevista no

orçamento e destinada à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada

aos autos dos documentos indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da publicação do Edital e da Lei de acesso à informação.

Conforme art. 54, caput c §l'’, c/c art. 94 da Lei n'’ 14.133/2021, é obrigatória a

divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo

de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no

Diário Oficial do Município, bem como, em Jornal de grande circulação.

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de (10) DEZ dias úteis , entre a data da

última divulgação do edital de licitação, e a abertura da sessão de apresentação das propostas e

lances1 quando adotados os critérios de julgamento de Menor Preço ou de maior

desconto, conforme consta no art. 55, II, “a”, Lei n'’ 14.133/2021.

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir
da data de divulgação do edital de licitação, são de:

( ,)
II - No caso de serviços e obras:

a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou
de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de
engenharia;

pb\

Destaca-se também, que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,

conforme determina o art. 54, § 3'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

Registra-seg entretanto, que por força do Decreto Municipal n.'’ 175, de 18 de outubro

de 2023, elaborado nos termos do que faculta o art. 176, III, da Lei n.'’ 14.133, de 1'’ de abril de

20219 o Município de Mercedes optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PN(JP) por ora. Enquanto não adotado expressamente o Portal Nacional de
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Contratações Públicas (PNe:P), as providências que demandarem divulgação por tal meio,

previstas nos Decretos municipais que regulamentam a Lei n.'’ 14.133/2023, em especial o

Decreto Municipal n.'’ 032, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.o 033, de 24 de março

de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 035, de 24

de março de 2023 e o Decreto Municipal n.'’ 040 de 24 de março de 2023, deverão ser efetivadas

na forma do parágrafo único do artigo primeiro do Decreto Municipal n.'’ 175, de 2023. Confira-

se:

Art. 1'’ Nos termos que faculta o art. 176, III, da Lei n' 14.133, de I' de abril de 2021,
deixa-se de adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta, autárquica
e fundacional do Município de Mercedes, deverá:
I - publicar, em diário oficial eletrônico, as informações que a Lei n.' 14.133/2023
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de
extrato

II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a

cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia
de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.

Ademais, de acordo com a Lei Estadual n.'’ 19.581, de 04 de julho de 2018, e com o

Acórdão n.'’ 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser

disponibilizada a integra do processo licitatório, em tempo real, no site oficial do Município.

#b\

IV – CONCLUSÃO.

Em face de todo o conteúdo exposto até aqui, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica

Municipal pela REGULARIDADE JURÍDICA do atual procedimento licitatório submetido ao

exame desta unidade consultiva, ressalvado o juízo de mérito da Administração Pública

Municipal e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste órgão

consultivo.

É o Parecer Jurídico Inicial , passível de ser censurado ou deliberado por outro

entendimento que9 devidamente fundamentado, comprove melhor resguardo aos interesses do

Município de Mercedes -PR.

Mercedes-PR, 16 de junho de 2025.

0
Rodrigo Adolfo Peruzzo

PROCURADOR JURÍDICO
OAB/PR 126260

RODRIGO ADOLFO PERUZZ Assinado de forma digital por RODRIGO ADOLFO PERUZZO
Dados: 2025.06.16 13:37:58 -03'00'

=\
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Parecer n.' 074/2025

Mercedes, 16 de junho de 2025.

llmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração e Finanças,

Considerando as informações apresentadas por Vossa Scnhoria, AUTORIZO o Processo
Licitatório nc) 107/2025, na modalidade PREGÃO El.ETRC")NICO n.' 60/2025, que tem por
objeto a contratação de empresa para confecção de malhas de ferro, telas e postes, destinados à
secretaria de esporte, lazer e turismo, para a realização de diversas melhorias na infraestrutura
turística e esportiva do Município de Mercedes/PR, através da política pública denominada

Compra Mercedes
n'\

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias.

LA ERTO N :i:Hg:1 ;Ef::=:4d:!:ã2Tg;8

WEBER.04530421988 Dados: 2025.06.1613:44:53
-03'OO'

Laerton Weber
PREFEITO

DE: LAEltl'ON WEBER – Prefeito

PARA: EDSON KNAUL – Secretário de Planej . Adm. e Finanças
/-n\
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Edital de Pregão Eletrônico n'’ 60/2025
Processo Licitatório n'’ 107/2025

PREGAO
ELETRONICO

nbB

A

60/2025

CONTRATANTE (UASG)
MUNICiPIO DE MERCEDES – PR (UASG: 985531 )

OBJETO:
Contratação de empresa para confecção de malhas de ferro, telas e postes, destinados à
secretaria de esporte, lazer e turismo, para a realização de diversas melhorias na
infraestrutura turística e esportiva do Município de Mercedes/PR, através da política
pública denominada “Compra Mercedes”

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 192.363,45 (cento e noventa e dois mil trezentos e sessenta e três reais e
quarenta e cinco centavos)

DATA DA SESSÃO pÚBLICA
Dia 08/07/2025 às 14h (horário de Brasília)

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por lote.

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCiA ME/EPP/EQUIPÂRADAS
SiM --. (POLÍTiCA PÚBLiCA “eoMPRA MERCEDES”)

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N'’. 60/2025

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

’Forna-se público, para conhecimcnto dos interessados, que o MUNICÍpIO Dll
MERCEDES, Estado do Paraná, sediado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, centro, CEP 85.998-
000, na Cidade de Mercedes–PR, através do Prcgociro designado pela Portaria na 321/2025,
realizará licitação, na modalidade PRIIG /\O, na forma EI,1*:’1'R(~)NICA, nos termos da Lei no

14.133, de 1 o de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas ncste Edital.

'n\

Data da sessão: 08 de julho de 2025.
Horário: 14hOtlmin (quatorze horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Modo de disputa: ABERTO

1. DO OBJETO
1 . 1. O objeto da presente licitação é comParação de empresa para confecção de malhas de ferro ,

telas e postes, destinados à secretaria de esporte, lazer e turismo, para a realização de diversas
melhorias na infraestrutura turística e esportiva do Município de Mercedes/PR, através da política
pública denominada “Compra Mercedes” , através da política pública denominada “Compra
Mercedes”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
ariexos

1.2. A licitação será dividida em 03 (três) lotes, conforme tabela constante do ’l-crmo dc

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.o\

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2. l. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SIC/\1; c no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.gov.br/compras).
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmcntç pel,IS transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. 12 de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistcmas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem dcsatualizados
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá cnsej ar desclassificação no momento
da habilitação.
2.5. Neste processo licitatório, a participação é exclusiva a microcmprcsas c empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n'’ 123, de 14 de dezembro de 2006,
observadas as disposições que seguem:

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

microcmpresas c às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados cxtrapolem a receita bruta máxima admitida para nns dc enquadramento como
empresa de pequeno porte.
2.5.2. A licitação será exclusiva para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas na região de Mercedes, composta pelos Municípios de Mercedes,
Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato

Bragado e Entre Rios do Oeste, todos do Estado do Paraná (Arts. 37, 43 e 50-B da Lei
Complementar n.'’ 012/2009, com a redação dada pela Lei Complementar n.'’ 073/2024, e
Arts. 8'’ e 9'’ do Decreto n.'’ 093/2024).

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microcmprcsas c empresas de pequeno porte.
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133. de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física c para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n'’ 123. de 2006 e do Decreto Municipal n.'’ 162, de 04
de dezembro de 2015, e alterações posteriores.
2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. autor do anteprojcto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados:

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projcto seja dirigcnte,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por ccnto) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou suE)contratado, quando a licitação vcrsar sobre

serviços ou fornecimento de bens a cIa necessários;
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou cntidade contratante ou com
agente público que desempcnhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles soja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 1.ei n'’ 6.404, dc
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Pn\

in\
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2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vcdados pela legislação trabalhista;
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitantc;
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 8 do ’rcrmo
Referência:

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;
2.7.11. Empresas com sede em local diverso do citado no subitem 3.5.2;
2.7.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de intcrcsscs no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 1 1 a do art.
9'’ da Lei n') 14.133. de 2021

2.8. . impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitalltc que atue cm
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a cfctividadc da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulcnta da personalidade jurídica do liciLantc
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 2.7.2 c 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de cxccução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2. 1 0. Equiparam-se aos autores do projeto as cmprcsas integrantes do mesmo grupo cconc")mico.

2.11. O disposto nos itens 2.7.2. c 2.7.3. não impcde a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integrc o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei n'> 14.133/202 1 .

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, prolissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

dc

P\

/'\

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS l)OCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1 . Na presente licitação, a fase de habilitação succderá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantcs cncaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste I':dital, até
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a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. Caso a fase de habilitação antcccda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantcs cncaminharão, na forma e no prazo cstabclccidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de dcsconto, observado o
disposto nos itens 7.1. 1. c 7.13.1 . deste Edital.
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o !icitantc dcclarará, cm campo próprio do sistema,

que:
3.4.1 . está ciente e concorda com as condições contidas no edital c seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a intcgralidadc dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos tcrmos dc

ajustamento de conduta vigentes na data dc sua entrega em definitivo c que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação dclinidos no instrumento convocatório;
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubrc c não

emprega menor dc 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprcndiz, nos
termos do artigo 7', XXXIII, da Constituição;
3.4.3. não possui empregados executando trabalho dcgradantc ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1'’ e no inciso III do art. 5'’ da Constituição Federal;
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência c para
reabilitado da Previdência Social, previstas cm lei c cm outras normas cspccíficas.

3.5 . O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistcnra
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n'’ 14.133, de 202 1.

3.6. O fornecedor enquadrado como microcmprcsa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3'’ daLei Complementar n' 123. de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1 ' ao 3'’
do art. 4'’. da Lei n.'’ 14.133, de 2021,

3.6.1. no item exclusivo para participação dc microcmprcsas c empresas dc pcqucno
portel a assinaldÇão do campo “não” impcdirá o prosseguimento no certame, para aquele

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microcmpresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito dc o licitantc
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n'’ 123. de 2006,

mesmo que microcmprcsa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6. sujcitará o licitantc às

sanções previstas na Lei n'’ 14.133, de 2021, c neste I':dital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótcsc dc a fase de habilitação
dnteceder as Fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormentc inseridos no sistema, até a abcrtura da sessão pública.
3.9. Não havçrá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta c dos documentos

de habilitação pelo licitantc7 o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

item :

/\
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3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá paramctrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta; e
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso cstabclecido, e o intervalo de que trata o subitcm acima.

3.12. O valor final mínimo ou o pcrccntual dc dc b;conto final máximo paramctrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fasc dc disputa, sendo vedado:
3.12.1. valor superior a lancc já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; c
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 3.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e pcrmancntcmcntc aos órgãos de
controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrcntc da perda
de negócios diante da inobscrvância dc mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
3.15. O licitantc deverá comunicar imcdiatamcntc ao provedor do sistema qualquer
acontccimento que possa comprometer o sigilo ou a scgurança, para imediato bloqueio de acesso.

.10\ 4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitantc deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4,1. 1 . valor unitário do item:

4.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CATSERV e a do Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de

medida constante no Edital/Termo de Referência.
4.3. ’rodas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitantc.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa dc lances, serão de cxclusiva
responsabilidade do licitantc, não Ihe assistindo o direito de plcitcar qualqucr alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em pcrccntuais
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variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos rccolhimcntos da
empresa nos últimos doze meses.

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta> no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais cstabclecidos na legislação vigente.

4.7.1. Nos termos do Decreto Municipal n.') 128, de 18 de agosto de 2023) as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023

deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. C) referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é
a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os modelos
de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012
seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas
contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida normativa
federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo Município,
suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas.

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o 'l-crmo dc Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidadcs
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
4.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos cstabclccidos nas normas de

regência de contratações públicas do Município de Mercedes, quando participarem de

licitações públicas;
4.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado dcvcrá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
4.9.4. A proposta deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata
de registro de preços (se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens de
compra/serviço, empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual execução
contratual, o qual será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as comunicações
remetidas para o mesmo.

/-\

1/n\

4.10. O descumprimento das regras supramcncionadas pela Administração por parte dos
contratados pode cnscjar a responsabilização pelo 'l'ribunal dc Contas do IIstado do Paraná c, após

o devido processo legal, gerar as seguintcs consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 , inciso IX, da Constituição;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrcprcço na execução
do contrato.

4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
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exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBC).
4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.
4.13. Os -preços inicialmente contratados/registrados são fixos c irrcajustávcis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 28/04/2025 .

4.14. Após o interregno de um ano, c independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidadc.

5. DA ABERTUIUt DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamcntc em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste I':dital.

5.2. Os licitantcs poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos dc habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prcgociro c os
licitantcs.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantcs deverão encaminhar lances cxclusivamentc por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a mclhor oferta
deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos)
5.9. o licitante poderá? uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hip6tcsc dc lance inconsistente ou incxequívcl.
5.10. O procedimento seguirá dc acordo com o modo de disputa adotado.
5.1 1 . Caso seja adotado para o envio de lances no prcgão eletrônico o modo dc disputa ''abcrto’ ,

os licitantes apresentarão lances públicos c sucessivos, com prorrogaçõcs.
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos c, após isso.

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, dc que trata o subitcm anterior,
será de dois minutos e ocorrerá succssivamcrltc sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma cstabclccida nos itcns anteriores, a sessão

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 8



Munieípio de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 60/2025
Processo I.icitatório n'’ 107/2025

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordcnará c divulgará os Idnccs
conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, sc a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o prcgociro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantcs serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão clctrônico o modo de disputa ''abcllo
e fechado”, os licitantcs apresentarão lances públicos e sucessivos, colm lance final e fechado

5.12.1. A çtapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema cncaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o
que transcorrcrá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitcm anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o enccrramcnto deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitcm supra, o licitantc poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oí'crtar mclhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo mcnos três ofertas nas condições dcíinidas ncstc item,
poderão os autores dos mclhorcs lances subsequentes, na ordem dc classiI-lcação, até o
máximo de três, oferecer um lance linal c fechado cm até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens antcriorcs, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordcm crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 1 0% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
5.13. , poderão os licitantcs que apresentaram as três melhores propostas, consideradas
as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração dc dcz minutos c, após isso,
será prorr-ogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lanccs, dc que trata o subitcm anterior,
será de dois minutos e ocorrerá succssivanrcntc sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intcrmcdiários.
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itcns anteriores, a sessão

pública encerrar-sc-á automaticamente, c o sistema ordcnará c divulgará os lances

o\
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conforme a ordem final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, sc a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o prcgoeiro, duxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no sub)item supra, os licitantcs serão convocados para
apresentar lances intermediários

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitcns anteriores, o sistema ordcnará c
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances dc mesmo valor, prcvalcccndo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitanLcs serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a idcntiíicação do licitantc.
5.17. No caso de desconexão com o Prcgociro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá pcrmancccr acessível aos licitantcs para a recepção dos lanccs.
5.18. Quando a desconexão do sistema elctrônico para o prcgociro persistir por tempo superior
a dcz minutos, a sessão pública será suspensa e rciniciada somente após dccorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregociro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.
5.19, Caso o licitante não aprcscntc lances, çoncorrcrá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microcmprcsas e cmprcsas dc

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será cfctivada a vcrificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. o sistcma idcntiíicará cm coluna própria as

microcmprcsas e empresas de pequeno porte participantes, proccdcndo à comparação com os
valores da primeira colocada, sc esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-sc o disposto nos arts. 44 c 45 da Lei Complementar n'’ 123, de

2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n.'’ 1 62. de 04 de dezembro de 2015, e alterações
posteriores.

5.20. 1. Nessas condições, as propostas de m icrocmprcsas c cmprcsas dc pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primcira colocada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitcm anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.
5.20.3. Caso a microcmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantcs
rnicroemprcsa c empresa de pequeno porte que se cncontrcm naquclc intervalo de 5%
(cinco por ccnto), na ordem de classilicação, para o exercício do mcsmo direito, no prazo
estabelecido no sul)item anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pclas micrc)empresas e

empresas de pcqucno porte que se encontrem nos intervalos cstabclccidos nos subitcns

/-\
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se idcntiíiquc aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

5.21 . Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou cntrc lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado

5.21.1. I-lavendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei n'’ 14. 133, de 202 1 , nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantcs empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classilicação;
5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantcs, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito dc
atcsto dc cumprimento de obrigações prcvistos nesta 1.ci;

5.21 . 1 .3. dcscnvolvimcnto pelo licitante dc açõcs dc equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme rcgu lamento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitantc dc programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.21.2. Pcrsistindo o empate, será assegurada preferência, succssivamcntc, aos bens c
serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do IIstado ou do 1)istrito
Federal do órgão ou entidade da Administração l)ública estadual ou distrital
licitantc ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade do Município,
no território do Estado em quo este sc localize;
5.21 .2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam cm pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas quc comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei n'’ 12.187. de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da scssão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação! o prcgoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após dcíinido o resultado do
julgamento .

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantcs, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for dcsclassiíicado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantcs.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada9 acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta

/+\
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deverá indicar o e-mail do licitdnte, para o qual serão remetidos a ata de registro de preços
(se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens de compra/serviço,
empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual execução contratual, o qual
será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as comunicações remetidas para
o niesnio.

5.22.5. É facultado ao prcgociro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pclo licitantc, antcs dc findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Prcgociro iniciará a fase de aceitação e julgamcnto da
proposta.

6, DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o prcgociro vcrificará sc o licitantc provisoriamcntc
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei n'’ 14.133/2021, legislação corrclata c no item 2.7. do edital, cspccialmcntc
quanto à existência de sanção que impeça a participação no ccrtamc ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SIC/\1;;
6.1.2. Cadastro Nacional de llmpresas Inidôncas c Suspensas - Cl:IS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ;

6.1.3. Cadastro Nacional de Emprcsas 1)unidas – CNb:1), mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www. portaltransparencia, gov.br/sancoes/cnep) ;
6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cívcis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius. br/improbidade adm/consultar._requerido.php) ;

6.1.5. Lista de Inidôncos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADiCON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; c
6.1.6. Lista de impedidos de licitar e contratar com o Poder Público, mantida pelo
Tribunal de Contas do IIstado do Paraná.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitantc e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992.
6.2.1. Para a consulta de licitantcs pessoa jurídica podcrá haver a substituição das
consultas dos itens 6,1.2, 6.1.4 c 6.1.5 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do

'1-CU (https://ccrtidocsapf.apps.tcu.gov.br/).
6.3. Caso constc na Consulta de Situação do !iciLantc a existência dc Ocorrências Impcditivas
Indiretas, o Prcgociro diligcnciará para vcriíicar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impcditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de buria será vcrincada por meio dos vínculos socictários, linhas de
fornccimcnto similares, dentre outros.
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação prcviamcntc a uma cvcnLual

desclassificação.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitantc será rcputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
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6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classilicado cm primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/1.':PPs, o prcgociro vcrificará sc faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 2.5.1. c 3.6, deste edital

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregociro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço cm rclação ao máximo estipulado para contratação ncstc l:dital c cm
seus anexos

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração:

6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas] ;

6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o
cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada
licitante/contratado.

Scrá dcsçlassificada a proposta vencedora quc:
6.8.1. contivcr vícios insanávcis;
6.8.2. não obedecer às cspecilicaçõcs técnicas contidas no lcrmo dc Referência;
6.8.3. apresentar preços inexequívcis ou pcrmancccrcm acima do preço máximo
definido para a contratação;
6.8.4. não tiverem sua cxcquibilidadc demonstrada, quando exigido pcla Administração;
6.8.5. for ofertada por empresa com sede em local diverso do citado no subitem 3.5.2;
6.8.6. apresentar dcsconformidadc com quaisqucr outras exigências deste I':dital ou seus
anexos, desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de incxcquibilidadc das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pcla Administração.
6.9.1. A incxcquibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregociro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitantc ultrapassa o valor da proposta; c
6.9.1.2. incxistircm custos de oportunidade capa7.cs de justificar o vulto da
oferta

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçõcs acima, a análise de

cxcquibilidadc c sobrcprcço considcrará o seguinte:
6.10. 1 . Nos regimes de execução por tarefa. empreitada por prcço global ou cmprcitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrcprcço sc dará pcla
superação do valor global estimado;
6.10.2. No regime de empreitada por prcço unitário, a caracterização do sobrcprcço sc

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário lido com o
relevante, conforme planilha anexa ao edital;

6.8.
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6.10.3. No caso de serviços de engenharia, scrão consideradas incxcquívcis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, independentemente do regime de cxccução.
6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitantc vencedor cuja proposta for inferior
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
difcrença entre cstc último c o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
cxigíveis dc acordo com a l.ci.

6.11. Se houver indícios de incxcquibilidadc da proposta de preço, ou cm caso da necessidade

dc esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a cmprcsa
comprove a excquibilidadc da proposta.
6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido dccomposLO cm scus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e l;ormação dc Prcços elaborada pcla
Administração, o licitante classiíicado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valorcs adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitação da proposta.
6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitantc vencedor será convocado
a apresentar à Administração, por meio clctrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,
bem como com detalhamento das Bonificaçõcs c Despesas Indiretas (BDI) c dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vcnccdora,
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de cmprcitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação intcgrada, exclusivamente
para evcntuais adcquaçõcs indispensáveis no cronograma físico-financeiro c para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.
6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado
na execução contratual.
6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo
ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de

exequibilidade.
6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas
faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas
as condições para a justa remuneração do serviço.

6.13. I':rros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada polo forncccdor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço c que se comprove que cstc é o bastantc para arcar com todos os

o\
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custos da contratação.
6.13.1. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;
6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

6.14. Para nns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objetop

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.
6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitantc classificado cm
primeiro lugar deverá aprescntá-la, conforme disciplinado no ’l-crmo dc Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.
6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local c horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
6.17. os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistc:ma.

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregociro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

lldital, a proposta do licitante será recusada.
6.19. Se aCs) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(cm) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a accitabilidade da proposta ou lanço ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-sc-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
6.20. Caso o 'l'crmo de Referência exija prova de conceito, o licitantc classificado cm primciro
lugar será convocado pelo prcgoeiro, com antecedência mínima de xxx (....) dias úteis da data

estabelecia para sua realização, para cxccutá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos c
funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme
disciplinado no 'l-enno de Referência

6.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local c horário de rcalização do
procedimento para a realização da prova de conccito.
6.22. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição
do atendimento dos itens estabelecidos, c poderá ser acompanhada pelos demais licitantcs,
mediante registro formal junto ao prcgoeiro.
6.23. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova do conceito
são de responsabilidade de cada unr dos licitantcs.

624 A equipe técnica claborará relatório com o resultado da prova de conceito> informando se

a soITção apresenta(J! pelo licitantc provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de
acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

625 Caso o rclatÓFio indique que a solução tecnológica está em conformidade com as

csp_ccincaçõcs.exigidas,. o. licitante será declarado vencedor do processo licitatóri,.) cD caso indique
a não conformidade, o licitantc será desclassificado do pro(,3css& licitatório. ’ -–-'- -----'-
626 Caso o [clatório indique que a solução foi apfovada com ressalvas, as não con formidadcs

r\
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serão listadas e o licitantc terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogávcis, a contar da data de

ciência do respectivo relatório 3 para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-
lap para a realização de testes complementares, para afcrição da correção ou não das
inconformidadcs indicada.

6.27. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução quc, embora possua todas as

funcionalidades prcvistas na Prova de Conceito (1)oC), venha a apresentar falha durante o teste.
6.28. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações
técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.
6.29. Não será aceita a proposta da licitantc que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a
rçalizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
6.30. No caso de desclassificação do licitantc, o prcgoeiro convocará o próximo licitantc,
obcdecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitantc cumpra os requisitos e
funcionalidades previstas na PoC.
6.3 1 . Os resultados das avaliações scrão divulgados por meio de mensagem no sistcma.

7. DA FASE DE IIABII.I'I'A(,-ÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários c suíicicntcs para
demonstrar a capacidade do licitantc dc realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n'’ 14. t33, de 202 1.

7.1.1. A documentação exigida para lins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAl;.
7.2. Quando permitida a participação de CInE)rosas cstrangciras que não funcionem no I)aís, as

exigências dc habilitação scrão atendidas mediante documentos cquivalcntcs, inicialmcntc
apresentados em tradução livre.
7.3. Na hipótese de o licitantc vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País? para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de prcçosp os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramcntado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n'’ 8.660, de 29 de janeiro de 2_016, ou dc outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio dc empresas, a habilitação técnica) quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado c, para efeito de
habilitação econômico-íinanccira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microcmprcs,IS ou empresas de

pequeno porte e o termo de rcí'crência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo dc 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao
valor exigido para os licitantcs individuais.

75 1 os documenjos Exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original> por

9 : al IT1L:: [ eP rd::H = = i 1 : 173 : : tlit ecT lr: 11 1 : 71 : : r :o:1Z :a T:1 : r :)t =& TiIT; IT) 1 TLf: 1: :1 =u : : r =;;ib: :
imprensa oficial. - - ' ' ---- - "

76 Os documentos exigidos para fins dc habilitação poderão scr substituídos por registro

n\
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cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tcnha sido feito em
obediência ao disposto na Lei n'’ 14.133/2021 .
7.7. Será verificado sc o licitantc aprcscntou declaração de que atende aos rcquisitos dc
habilitação, e o dcclarantc responderá pela veracidade das informações prcstadas, na forma da lei
(art. 63, 1, da Lei n'’ 14.133/2021).
7.8. Será verificado se o licitantc apresentou no sistema, sob pcna dc inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de rcscrva dc cargos para pessoa com dcíiciência c para rcabilitado
da Previdência Social, previstas em lei c cm outras normas cspccíiicas.
7.9 . O licitantc deverá apresentar, sob pena de desclassificação, dcclaração dc quc suas
propostas econômicas compreendem a intcgralidaclc dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralcgais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.
7.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimcnto pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições

de realização do serviço, assegurado a cIc o direito de realização de vistoria prévia.
7.10.1. O licitantc que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado IINDICAR l"ORMA 1)II
AGENDAMIIN’1'01, de modo que seu agcndamcnto não coincida com o agendamento dc
outros licitantçs.

7.10.2- Caso o licitantc opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
A habilitação será vcriíicada por meio do Sl(=Al'-3 nos documentos por ele abrangidos.
7. 1 1. 1 . Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apfcsentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida cm
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o c\igir. (IN na
3/2018, art, 4c>, $ 1 '! e art. 6aT $4c>). - - -

7.12. E de responsabilidade do licitantc conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no s1(-Al;

f mqntê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação7 devendo proccdcr!
imediatamente, à cofrcÇão ou à alteração dos registros tão logo idcnti ligue incorrcção ou aquclcs
se tornem dcsatualizados. (IN na 3/20181 art. 70. cuput) . - ’ '

712 l A não observância do disposto no item anterior poderá cnsejar desclassificação
_ no momento da habilitação. (IN na 3/201 8. art. 7aT parágrafo único).
7: /3 A vetincação pelo pFegociro3 om sítios eletrônicos bnciaíms c entidades cmissí.)res

de certidões constitui meio legal de provap para fins de habilitação

: 1+ 1 i : 1 a s :1: 1 l: :r t= = 1 i :li Ta : 1 cr: :l1 Jl11 1 [ : ri : 1: r 7): r : : : :)l : r s : tIt : : 92 :1 iT:11 : : 1l: : 1: re : :

7.11
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documentos de habilitação e a proposta com o prcço ou o percentual de desconto

7.14. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitantc vencedor.
7.14.1. os documentos relativos à rcgularidadc fiscal que cons;tem do 'l-crmo dc

Refírênç..ia somente serão exigidos, em qualquer caso, cm momento posterior ao

julgamento das propostas, e apenas do !icitantc mais bem classificado.
:7. 14.2. Respeitada a exceção do subitcm antcrior) relativa à rcgularidadc fiscal, quando
a fase de habilitação antcc(;der as fases de apresentação de propostas c lances e dc

julgamento? a vcrincação ou exigência do presente subitcm ocorrerá cm rclação a todos
os licitantcs.

7 /5, Após a cntrcga dos documentos para habilitação. não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo cm scdc dc diligência, para (1.ei 14.133/2 1. art. 64):

7.15. 1 . complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantcs c desde que ncçcssária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e
7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas.
7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar cmos

ou falhas, que não altercm a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes efICácia para lins dc
habilitação e classificação.
7.17. Na hipótese de o licitantc não atender às exigências para habilitação, o prcgociro
cxaminará a proposta subsequente e assim succssivamcntc, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no sul)item
7.13 1

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos dc habilitação do
licitantc cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitcm anterior.

7.19. A comprovação de regularidade íiscal c trabalhista das microcmprcsas e das empresas de
pcqucno porte somcntc será exigida para efeito de contratação. c não como condição para
participação na licitação (art. 4'’ do Decreto Municipal n'’ 1 62/2015).
7.20. Quando a fase de habilitação antcccdcr a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo rclacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supcrvcnientes ou só conhecidos após o julgamento.

peN

#o\

8. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATUIü\ DO TERMO DE
CON'FRA'ro

?1; .,..A ~int}xe.o:ição dc fecurso fefctcntc ao julgamento das propostas, à habilitação ou

re:bÁyTiqo32:3: 1::Es’ à anulação ou revogação da licitação’ obscrvará o disposto no art 1 65 da

8-2 O prazQ rccursa1 é dc 3 (três) dias úlcis, contados da data d, i„tim,çã. .„ d, 1„,„t„'. d.
ata
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8.3 . Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitantc:

8.3:1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;
b.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será infetioF a 10 (dez)
minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões rccursais será iniciado na data de lntlmação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão dc fases prevista no LLJHüeJJC
14.1331 de 20219 o prazo para aprcscntação das razões rccursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.
8 4 Os recursos deverão ser encaminhados cm campo próprio do sistema.
8.5. o recurso será dirigido à autoridade que tiver cditado o ato ou proferido a dccisão rccorridal

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias útcis3 ouI nesse mesmo pfazo,
cncarninhar recurso para a autoridade supcriorq a qual dcvCFá píofcf if sua decisão no pfazo dc 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6. Os recursos intcrpostos fora do prazo não serão conhccldos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazõcs ao recurso pelos demais licitantcs será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da intcrposição do
rccurso9 assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de rcconsidcração terão efeito suspcnsivo do ato ou da decisão

rccorrida até que sobrcvenha decisão final da autoridade competente.
8.9. O acolhimento do rccurso invalida tão somente os atos insuscctívcis dc aproveitamento
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqucada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br e/ou http://www.nlcrccdcs.pr.gov.br/íicitacoes.pllp
ou9 ainda9 presencialmente, no endereço sito no prcâmbu Io deste edital, em horário de expediente,
das 7:30h às 1 1 :30h e das 13:0011 às 17:0C)h

8.11 . Decididos os recursos, ou em não havendo o registro dos mcsmos, efetuada a adjudicação
c homologação do certame e assinada a ata de rcgistro dc preços, se for o caso, será convocado o
liçitante vencedor para assinar o termo de contrato Qq aceitar instrumento cquivalcntc, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo dc 5 (cinco) dias, sob pcna dc
dccair do direito à contratação, sem prejuízo das sançõcs prcvistas neste l:dital.

8.11.1. O prazo constante do subitcm 1 1.1 1 poderá ser prorrogado uma única vcz. por

igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pcla Administração.
8.11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

paFa a asslnatufa do termo de contrato ou aceitar instrumento cquivalcntc, a Administração
poderá cncaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR)9 disponibilização de acesso à sistema dc processo eletrônico para cssc
fim ou outro meio eletrônico (c-mail. por exemplo), para que seja assinado e devolvido no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu rcccbimcnto ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

a.
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9. DAS INFRÂÇÕXS ADMiNiSTRA'rrVÂS lc SÂNÇC)ES
Ü.1. Comete infração administrativa 3 nos termos da lci! o licitantc quo, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não cntrcg,ar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a prcgociro/a durante o c 9rtanrc;
9 1.2. salvo em decorrência de fato supcrvcnicntc devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:
9.1.2.1 . não enviar a proposta adcquada ao último lance ofertado ou após a
negocIaÇãO ;
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando cxigívcl;
9. 1.2.3. pedir para ser desclassificado quando cnccrrada a etapa competitiva;

do edital;
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exlglda para a
çontratação> quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1 .3. 1 . recusar_sc) sem justilicativa1 a assinar o contrato ou a ata de regIstro
dc preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento cquivalcntc no prazo cstabclccido
pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
9.1.5. fraudar a licitação
9.1.6. comportar-sc de modo inidônco ou comctcr fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

9.1 .6. 1 . agir em conluio ou em dcsconformidadc com a lei;
9.1 .6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1 .6.3 . apresentar amostra falsificada ou dctcriorada;
9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lcsivo previsto no art. 5c) da Lei n.c) 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021 , e no Decreto Municipal n.' 046, dc 24 dc março de
2023, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantcs c/ou adjudicatários
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal :

9.2. 1 . advertência;
9.2.2 . multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; c

9.2.4. declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar, enquanto pcrdurarcm os
motiv.os determinantes da punição ou até que seja promovida sua rcabilitação perante a
própria autoridade quc aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

9-3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto:
9.3.3 . as circunstâncias agravantcs ou atcnuantcs;

ou
9. 1.2.4
9' 1.2.5

+\\

deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as cspcciiicaçõcs

/-\.

9.3.
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9.3.4. os danos que dela provicrcm para a Administração l)ública;
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controlc.

9.4. A multa será recolhida cm percentual dc 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado3 recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1. , 9. 1 .2. c 9.1.3. . a multa
será de 0.5% a 15% do valor do contrato licitado.
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1 .4. , 9.1 .5. , 9. 1 6
9.1.8. 9 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar c contratar c declaração de inidoncidadc
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamcntc ou não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de muIta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar c contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1. , 9.1.2. c 9. 1.3. , quando não

se justincar a imposição de penalidade mais gravc9 c impcdilá o responsável de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indircta do ente federativo a qual pertencer o órgão
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção dc declaração de inidoncidadc para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9. 1 .4. , 9. 1 .5. , 9. 1 .6. ,

9.1.7. e 9.1.8. , bem como pelas infrações administrativas prcvistas nos itens 9.1.1 . ,

9.1.2. e 9.1.3. que justiiiqucm a imposição de penalidade mais grave quc a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração obscrvará o prazo previsto no art. 156. $5'’, da Lei
n.a 14. 133/202 1 .

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato ou a ata de registro dc prcço,
ou em aceitar ou retirar o instrumcnto equivalente no prazo cstabclccido pela Administração,
descrita no item 9. 1.3. , çaracterizará o descumprimcnto total da obrigação assumida c o sujcitará
às penalidades e à imediata pcrda da garantia de proposta cm favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impçdimcnto dc licitar c
contratar e de declaração de inidoneidadç para licitar ou contratar dcmandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
scrvidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos c intimará o licitantc ou o

adjudicatário para9 no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas quc pretenda produzir
9 1 .1 Çabcrá recurso no prazo de 1 5 (quinze) dias útcis da aplicação das sanções de advertência,

multq Je ilmpcdiTcnto dc li.citar e contratar, contado da data da intimação. o qual será dirigido à

:ytor jdlde que tiyc: proferido a decisão rccorrida! quc, sc não a rcconsidcrar no prazo de 5 (cin(30i
dias ftc.is: c’nc:’minhaFá o. Fccurso CQm sua motivação à autorid,d, s„p„i„,, q„, d„à„i p,.f„i,
Eu?_dcci$ 9 no pr:mo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 1

Rl?'. 1 Ca.bfrá a apresfytação dc pedido de rcconsidcração da aplicação da sanção de dÚclaração
de inidoneidadc pafa licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 'data da

C, 9.1.7.

,'-\
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intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vintc) dias úteis, contado do seu recebimento.
9.13. o recurso e o pedido de rcconsideração terão efeito suspcnsivo do ato ou da decisão
rccorrida até que sobrevcnha decisão final da autoridade competente.
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
9.15. As infrações relativas a fase de execução contratual, respectivas sanções c procedimento
sancionador, constam da minuta do instrumento contratual, anexo dcstc l':dital
9.16. As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação
de sanção por infração, seja na fase da licitação, seja na fase de execução contratual, poderão ser
realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como correspondência com aviso de
recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp, mensagem por
meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.
9.17. A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de

recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
9,18. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.

9.19. É responsabilidade do licitante/contratado manter atualizados os endereços e contatos
informados, considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no c,iso
de eventual alteração não comunicada.
9.20. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes? bem cornos nas
contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na form,1
dos subitens antecedentes.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDiDO DE ESCJ.ARECiMEN’ro
10.1 Qualquer pessoa é parte lcgílinla para impugnar este lldital por irrcgularidadc na aplicação
da Lei n') 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antcs da data da
abertura do certame

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
clctrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame

lo 3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios. e-mail licitacao@mercedes.pr.gov.br. A manifestação podcrá9 aindap scr
dlrlgida ou protc)colada no endereço constante do prcâmbulo deste lldital.

l04- As impugnaçõcs ç pedidos de esclarecimentos não suspcndcm os prazos previstos no
ccrta111e .

IO 4 1 . 0 copcessão de efeito suspcnsivo à impugnação é medida excepcional c dcvcrá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo dc licitação
Acolhida a impugnação, será definida c publicada nova data para a realização do certame

n\

10.5.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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11.1 . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11,2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supcrvcnic:nte que impeça a

realização do ccrtamc na data marcada7 a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente> no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, polo Pregociro.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obscrvarão o
horário de Brasília - DF.

11 .4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11 .5. As normas disciplinadol-as da licitação serão scmprc interpretadas cm favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não colnprometam o intcrcssc da Administração, o
princípio da isonomia, a íinalidadc e a segurança da contratação.
11.6. Os licitantcs assumem todos os custos de preparação e aprcscntação dc suas propostas e a
Administração não scráp cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste l':dital c seus Anexos, excluir-sc-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na
Administração.
11.8. O dcsatcndimcnto de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

liçitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia c

do interesse público.
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste lldital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalccerá as deste lldital
11.10. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçõcs
Públicas – PNCP (sc adotado o meio) e endereço clctrônico https://www.mercedes.pr.gov.br/.

11.10.1. Por força do Decreto Municipal n.o 175/2023, o Município de Mercedes
optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de sorte que
todas as publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser realizadas

no Diário Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma
de extrato, conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, 1 e 11, da Lei Federal n.c)

14.133/2021, e o art. 2'’ do referido Decreto Municipal n.'’ 175/2023.
Integram este lidital, para todos os lins c efeitos, os seguintes anexos:
11.11.1. ANIIXO I - ’l-crmo dc Referência:
11.1 1.2. ANIiXO ll – iistudo ’l'écn ico Preliminar:
11.11.3. ANEXO 111 - Documento de l;ormaiização dc Demanda;
1 1 . 11.4. ANEXO IV – Minuta dc 'l-crmo dc Contrato;

e\

11.11.

Município de Mercedes - PR, 16 de junho de 2025
LAERTC)N Assinado de forma digital por

WEBER:04530421988 Daáos:2b&;171Tloi::o4T11?Boa

IJaerton Weber
Pl(EFi':l'l'o
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei n' 14.133, de I' de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - LICITAÇÃO

MUNICÍPIO DE MERCEDES
(Processo Administrativo n'’.....................)p-\

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação, baseada na Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 04 de junho de 2024, e
no Decreto Municipal n.'’ 093, de lO de junho dc 2024 (política pública denominada “Colnpra
Mercedes”), de serviços de empresa para confecção de malhas de ferro, telas e postes, destinados à
Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, para a realização de diversas melhorias na infraestrutura
turística e esportiva do Município, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

Lote 01: Tela Galvanizada e

We escrição/Especificação
Tela galvanizada malha 06,
com arame 14, com arame

de sustentação e demais
materiais para instalação
çompleta;
Portão Pequeno 1 mx3m
(larg x alt); confeccionado
em tubo galvanizado 2 7,”
com tela galvanizada malha
6”, no BWG 14; deve

trança, fecho

lortões
Catser

16829

r R$ Unit.

36,50

R$ Total

01 M2 1.480 51.830,00

n\

02 16829 Unid 10 1.183,33 1 1 .833,30

conter

metálico e suporte para
cadeado.

Portão GrU
x alt); confeccionado em
tubo galvanizado 2 %” com
tela galvanizada malha 6”!
no 13WG 14; deve conter
tranca, fecho metálico c

suporte para cadeado.

16829 Unid f 5 1 .666,67 8.333,35
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RS 71.996,65

Valor Total do Lote 01: R$ 71.996,65 (setenta e um mil, novecentos e noventa e seis reais e
sessenta e cinco centavos) ;

Total

Lote 02: Poste 6111

Descrição/Especificação
instalado duploPoste

galvanizado 6m de altura,
material paracom

instalação

Catser Unid uant R$ TotalRS Unit

16829

Total

40LJn id 1 .366,67 54.666,80

#n\
RS 54.666,80

Valor Tota1 do Lote 02: R$ 54.666,80 (cinquenta e quatro mil, seiscentos e sessenta e seis
reais e oitenta centavos) ;

Lote 03: Poste 3m

Descrição/EspecificaçãoItem

Poste instalado galvanizado
3m de altura, com material01

ara instalação

Catser

16829

Total

Unid uant

Unid 200

R$ Unit.

305,00

R$ Total

6 1 .000,00

R$ 61.000,00

Valor Total dos

Lote 04: Malha de Ferro

e o/Especificação
Malha de ferro 2m x=1

01 bitola 3,4mm, espaçamento
20cm x 20cm

Catscr

16829

Total

t

Unid 1 00

RS Unit

47.00

RS Total

n\ 4.700,00

R$ 4.700,00

Valor Total do Lote 04: RS 4.700,00 (qleÚÚmj

1 .2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do

CATMAT/CÁTSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) 3 conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados doCa) data de assinatura do
instrumento contratual, na forma do artigo 105 da 1.ci n'’ 14.133, de 202 1.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras quc serão aplicadas cm relação à vigência
da contratação .

1 .6. Na(s) tabela(s) supra constam os prcços unitários c totais máximos admitidos.
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FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos ’l'écnicos Preliminares, apêndice dcstc ’l-crmo dc Referência.
2.2. Fica dispensado o plano de contratações anual para os exercícios de 2024 c 2025, conforme
decreto municipal 2 1 5/2024.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO o CICLO DE
VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-sc pornlcnori;cada cm tópico cspccíIico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste ’Fcrmo dc Referência./b\

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Características e especificações do objeto:
4. 1 , Materiais
a) A estrutura metálica (tubos) deverá ser obrigatoriamente galvanizada interna c externamente,
dispensando pintura adicional;
b) A teia deverá ser do tipo losangular, confeccionada cm aralnc galvanizado, com !nalha dc 6’'

( 150 mm) e no BW(3 14 (aprox. 2, 10 mm);
c) Os montantes verticais deverão ser compostos por tubos de aço galvanizado O 3'’, com í-ixação
ao solo por meio de chumbamcnto cm concreto;

4.2. Execução e Soldagem
a) As ligações entre os tubos podem ser feitas por parafusos ou soldagclu, conforme padrão técnico
da contratada, desde que garantam firmeza e segurança;
b) Não será exigida pintura anticorrosiva ou esmalte sintético, visto que todo o material deve ser
fornecido já galvanizado de fábrica;
c) 11m caso de soldas, deverão ser executadas conformc normas técnicas vigcntcs. com boa

qualidade de acabamento.

ir\.

4.3 . Portões com Tubo-Tela

a) Devem ser fornecidos e instalados:
• l (um) portão com dimensão de 1,00 m x 3,oo m; (I,argura X Altura)
• l (um) portão com dimensão de 3,00 m x 3,00 m. (I.argura X Altura)
b) Ambos confeccionados em tubo galvanizado 2 %” com tela galvanizada malha 6”, íio BW( 3
14

c) Devem conter tranca, fc:cho metálico e suporte para cadcado.

4.4. Instalação
a) A estrutura deverá ser executada com alinhamento c nivclamcnto adequado em toda sua
extensão;

b) Os montantes verticais deverão ser chumbados cm sapatas de concreto, conforme boa prática
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de engenharia;
c) A tela deve ser nrmemcntc esticada e fixada aos tubos estruturais com aramcs dc amarração ou
grampos específicos galvanizados;
d) A tela será cntrclaçada à viga baldramc inferior, onde houver fundação de alvenaria, para
reforçar a fixação.
e) Os locais de instalação serão conforme solicitação do município contratante, em locais dcntro
do perímetro urbano e rural do município cm associações e comunidades que podem ser

contempladas.
1) Frete e deslocamento dentro do município ficam por conta da empresa ganhadora do ccrtamc.

/-\ 4.5 . Garantia e Qualidade
a) Todos os materiais devem ser novos, scm uso anterior, dc primeira linha c com garantia mínima
de 36 meses contra defeitos de fabricação;
b) A contratada deve entregar os matcriais já galvanizados, dispensando qualqucr cLapa dc pintura
posterior;
c) A execução deve seguir padrões mínimos de scgurança c robustcz, devendo reFazer, sem custo
adicional, qualquer parte recusada pela fiscalização.

4,6. Prazo de Execução
a) O serviço deverá ser totalmente executado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da
emissão ordem de compra.

4.7 . Pagamento
a) O pagamento será realizado mediante apresentação de nota ns;ca 1 c relatório de medição atestado
pela fiscalização municipal, em até 30 dias úteis.

Sul)contratação
4.8. Não é admitida a sut)contratação do objeto contratual/--\

Garantia da contratação
4.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 c seguintes da I.ci n'’ 14. 1 33,
de 2021, pelas razões constantes do l:studo ’l-écnico l)rciiminar.

Vistoria
4.10. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Benefícios para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
4.1 1. A licitação deverá ser destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar n.' 123/2006, uma vez que os itens
e/ou grupos de itens não ultrapassaram o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
4.12. Nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, do Decreto Municipal n.o

093, de 2024, e da justificativa constante do Anexo Único, parte integrante deste Termo de
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Referência, a participação na licitação deverá ser exclusiva às microempresas e empresas de

pequeno porte localizadas na região de Mercedes.

MODEI.O DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 01 dia após a assinatura do contrato.
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:
5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

5.1.4. A execução do objeto pela empresa vencedora será realizada de forma fracionada,

conforme a necessidade do Município, com início imediato após a solicitação e de acordo

com a demanda. A requisição scrá feita pela Secretaria interessada na execução do objeto,

mediante a emissão da competente Ordem dc Serviço. o serviço dcvcrá ser totalmente

executado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da emissão ordem de compra.

Os serviços de manutenção necessários por parte do Município deverão ser realizados

localmente, salvo exceções.

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Conforme a demanda.
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: no horário de expediente desta
municipalidade (de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 1 1 :3011 e das 13:00 às 17:ooh), scndo que

a mesma deverá ser acompanhada por representante do Município de Mercedes.

Materiais a serem disponibilizados
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidadcs estimadas c qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1. A Contratada deverá disponibilizar todos os materiais ncccssários para a
confecção dos itens, além dos equipamentos de trabalho e ferramentas; disponibilização dc
equipamentos de proteção individual (1 iPI’s);

Especificação da garantia do serviço (art. 40, gl'T inciso III? da Lei n'’ 14.133, de 2021)
5.5. o prazo de garantia contratual dos scrviços é aquclc cstabclccido na I,ei n'’ 8.078. de 1 1 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

1) Não serão necessários proccdimcntos dc transição e finalização do contrato devido
às características do objeto.

MODELO DE (,ESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
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avençadas e as normas da 1.ci n') 14.133, de 2021 , e cada partc rcspondcrá pelas consequências de

sua inexccução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas Lais

circunstâncias nrcdiantc simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade c a contratada dcvcnr scr realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sc o uso dc mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de afcrição dos resultados e das sanções aplicávcis, dentre
outros

Preposto
6.6. A Contratada dcsignará formalmente o proposto da cmprcsa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os podcrcs c dcvcrcs cm relação à execução do objeto
contratado .

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justilicadamcnlc, a indicação ou a manutcnção do
preposto da empresa, hipótese cm que a Contratada dcsignará outro para o cxcrcício da atividade.

Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada c fiscalizada pclo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (IJci n'’ 14.133, de 202 1 , art. 1 1 7, caput).

/-\_ Fiscal do Contrato

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a cxccução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto Municipal n') 032, dc 24 de março de 2023, art. 12 c scguintcs).
6.10. O fiscal de contrato deve anotar, cm rcgistro, próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução c dctcrminará o que for necessário à regularização de falhas ou dcfcitos
observados.

6.11. o fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à liscalização dos aspcctos
administrativos e técnicos do contrato, c cspccialmcntc:

6.11.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas c técnicas c divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.1 1.2. expcdir, através de notificações c/ou relatório de vistoria, as ocorrências c fazer
as determinações e comunicações necessárias à perfeita cxccução dos serviços ou
fornecimento ;

6.11.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
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executados e aprovar a planilha de medição emitida pola contratada ou conforme disposto
em contrato;
6.11 .4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-
se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de
obras;
6.11.5. conferir e certificar as faturas relativas às agu isiçõcs, serviços ou obras;
6.1 1 .6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.11 .7. determinar por todos os meios adcquados a observância das normas técnicas c
legais, especificações e métodos de cxccução dos serviços cxigívcis para a perfeita
cxccução do objeto;
6.11.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;
6.11.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou
indiretamente à contratada, inclusive cmprcgados de eventuais subcontratadas, ou as
próprias subcontratadas, que, a seu critério, compromctam o bom andamento dos serviços;
6.11.10. receber designação e manter contato com o prcposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na

entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.11.11. dar parecer técnico nos pedidos de altcraçõcs contratuais;
6.11.12. vcrincar a correta aplicação dos materiais;

6.1 1 . 13 . requcrcr das empresas testes, cxamcs c ensaios quando necessários, no sentido
de promoção de controle de qualidadc da cxccução das obras e serviços ou dos bcns a
serem adquiridos ;

6.11.14. realizar, na forma do art. 140 da 1.ci I'’cdcral n.o 14.133, dc 2021, o
recebimento do objeto contratado, quando for o caso;
6.11.15. propor à autoridade compctcntc a abcrtura dc procedimento administrativo
para apuração de rcsponsabilidadc;

outras atividades compatíveis com a função.
6.12. A execução dos contratos deverá ser acompanhada c fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que comprecndam a mcnsuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.12.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a vcrincação dos prazos
de execução e da qualidade dcmandada;

6.12.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6.12.3. a qualidade e quantidade dos recursos nratcriais utilizados;
6.12.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de cxccução estabelecida;
6.12.5. o cumprimcnto das demais obrigaçõcs dccorrcntcs do contrato; c

6.12.6. a satisfação do público usuário.
6.13. O fiscal do contrato informará ao gcstor do contato, clm tempo hábil, a situação que

dcmandar decisão ou adoção dc medidas que uitrapasscln sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a cxccução do contrato nas datas

/o\
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aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imcdiatamcntc ao gestor do contrato.
6.15. o fiscal do contrato çomunicará ao gestor do contrato, cm tempo hábil, o término do
contrato sob sua rcsponsabilidadc, com vistas à rcnovação tcmpcsti va ou à prorrogação contratual.
6.16. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obcdcccrá às seguintes rotinas:

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições adnlinistrativas c a função de

administrar o contrato, desde sua concepção até a linalização, especialmente (Decreto Municipal
n'’ 032, de 24 dc março de 2023, art. 1 1):

6.17.1 . Analisar a documentação quc antecede o pagamento;
6.17.2. Analisar os pedidos de rccquilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.17.3 . Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o liscal do contrato;
6.17.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objcto contratado;
6.17.5. Acompanhar o descnvolvimcnto da execução através de relatórios e demais

documentos relativos ao objeto contratado, cm especial constituir relatório final, dc que
trata a alínea "d" do inciso VI do § 3') do art. 174 da 1.ci no 14.133, dc 1 ' dc abril dc 202 1,

com as informações obtidas durante a cxccução do contrato, como forma dc

aprimoramento das atividades da Administração ;
6.17.6. Dccidir provisoriamcntc a suspensão da cntrcga dc bens ou a realização de
scrviÇos;
6.17.7. Efetuar a digitalização c armazcnamcnto dos documentos fiscais e trabalhistas
da contratada no sistema do município, quando coubcr. bem como no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PN(=P);
6.17.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
6.17.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
6.17.10. Outras atividades compatíveis com a função.

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo liscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando. se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarcm a sua competência.

#\

CRITÉRIOS DE BIEDiÇÃO E PAGAMI«IN'l'o
7.1. A avaliação da execução do objeto se dará conformc o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constatc quc a Contratada:

7. 1.1 . 1 .. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2.' dcixar dc executar. ou llão executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

7.1.1.3: deixar de utilizar nlatcriais c recursos humanos cxigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à

demandada.
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7.2. A aferição da execução contratual para lins de pagamento considcrará os seguintes critérios:
7.2.1 . Confecção de malhas de ferro, telas e postcs, destinados à Secretaria de I':sportc,
L,azcr e Turismo, para a realização de diversas melhorias na infracstrutura turística c esportiva
do Município.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pclo fiscal do
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da I.ci n'’ 14.133, de 2021).
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refcrcm a parcela a
ser paga.
7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mcdiantc
tcrmo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
7.6. o fiscal setorial do contrato, quando houver, rcalizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamcnto. o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliaçõcs da execução do objeto c, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimcnsionamcnto de valores a scrcm pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7. l . Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do tcrmo
detalhado ou, cm havendo mais de um a ser feito, com a cntrcga do último;
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, rcmovcr, reconstruir ou substituir.
às suas expcnsas, no todo ou em parte, o objeto em que sc vcriíicarcm vícios, dcfcitos ou
incorreçõcs resultantes da execução ou materiais cmprcgados, cabendo à fiscalização não
atestar a última c/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Rcccbilucnto Provisório.
7.7.3. A nscaiização não cfctuará o atcstc da última c/ou única mcdição dc scrviços até

que sejam sanadas todas as cvcntuais pendências que possam vir a scr apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 1 1 9 c/c art. 140 da Lei n'> 14133. de 202 1 )
7.7.4. O recebimento provisório também licará sujeito, quando cabívcl, à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções cxigívcis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rcjcitados, no todo ou cn1 partc. quando cm desacordo
com as especificações constantes neste 'l-crmo dc Rcfcrência c na proposta. scm prejuízo
da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único scrvidor, o 'l-crnro Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos quc julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento dcílnitivo.
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1 0 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade

/Hq\

10\
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competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos :

7.9.1. llmitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do contrato
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na cxccução contratual. baseado cm indicadores objctivanlcntc
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impcçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CON’1*RA'l'/\DA, por
escrito, as respectivas correções;
7.9.3. Emitir 'l-crmo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documcntaçescs apresentadas; c
7.9.4. Comunicar a empresa para quc cmita a Nota l;iscal ou 1 fatura, com o valor exato

dimcnsionado pela fiscalização.
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimcnsic)nado pela fiscalização c

gestão .

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade c
quantidade, deverá ser obscrvado o teor do art. 143 da Lei n' 14. 133, de 2021, comunicando-sc à
empresa para emissão de Nota l?iscal no que pcrtinc à parcela incontrovcrsa da execução do objeto.
para efeito de liquidação e pagamento.
7.11 . Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.12. o recebimento provisório ou definitivo não cxcluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita cxccução do
contrato .

n\

n\
Liquidação
7.13 . Recebida a Nota 1:iscal ou documcnto de cobrança equivalente, corrcrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogávcis por igual período.
7.14. Para nns de liquidação, o setor competente deve vcriíicar sc a Nota l;iscal ou l“atura
apresentada expressa os elementos necessários c essenciais do documento, tais como:

7.14.1 . o prazo dc validade;
7.14.2. a data da emissão:

7.14.3. os dados do conlraLo c do órgão contratante;
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.14.5. o valor a pagar; c
7.14.6. eventual destaque do valor dc rctcnçõcs tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota 1 fjscal/l fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da dcspcsa, esta ficará sobrcstada até que o contratado providcncic as medidas
sancadoras2 reiniciando-sc o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante ;
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7.16. A Nota l;iscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAI; ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oliciais ou à documentação
mencionada no art. 68 da 1.ei n'’ 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SIC/\1; para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) idcntiiicar possível razão que impeça a participação
cm licitação, no âmbito do órgão ou entidade. proibição de contratar com o 1)odor Público. bem

como ocorrências impcditivas indiretas (INS’IRUÇÃO NORMA’I'IVA N'’ 3, DI: 26 Dl 1 ABRII.
DE 201 8)
7.18. Constatando-se, junto ao SICAI'-, a situação de irrcgularidadc do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgularizc
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo podcrá scr prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.19. Não havcndo regularização ou sendo a defesa considerada improccdcntc, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a scr efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o rcccbimcnto dc seus créditos.
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asscgurada ao contratado a ampla
defesa

7.21 . l-lavcndo a cfctiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmcntc, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não rcgularizc sua situação junto ao
S 1 CAI

Prazo de pagamento
7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até cinco dias útcis, contados da
ünalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. llm todo caso, o pagamento deverá

ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atcsto da Nota 1 fjscal, após

comprovado o adimplcmcnto da contratada em todas as suas obrigações, já dcduzidas as glosas c
notas de débitos, conforme prevê o art. 10 do Dccrcto Municipal n.'’ 043, dc 24 de março de 2023.
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGI! dc corrcção monetária.

10\

Forma de pagamento
7.24. O pagamento será realizado por lucio de ordem bancária, ’1-1':D, DOC ou transferência
bancária (a critério do Município) para crédito cm banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos dados
bancários informados.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia clm quo constar como emitida a ordem bancária.
'l'l]), DOC ou transfcrência bancária para pagamctrto.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicávcl.
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7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha 7 quando
houver, serão retidos na fonte, quando da rcalização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n'’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento neal-á condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, dc que faz jus ao tratamcnto
tributário favorecido previsto na referida 1,ci Complcmcntar

7.27.1. Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 18 de agosto de 20232 as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF d ser

destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB

1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na

fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

Cessão de crédito

7.28. É admitida a cessão de direitos crcditícios, conforme as regras deste presente tópico.
7.28.1. As ccssõcs de crédito dcpcndcrão dc prévia aprovação do contratante.

7.29. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, cstá condicionada à
cclcbração de tcrnro aditivo ao contrato adnlinistrativo.
7.30. Senr prcjuízo do regular atendimento da obrigação contratual dc cumprimcnto dc todas as

condições de habilitação por parte do contratado (ccdcntc), a cclcl:)ração do aditamento dc ccssão

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos talubém sc condicionam à rcgularidadc fiscal
e trabalhista do ccssionário, bem como à ccrtiIicação dc que o ccssionário não sc encontra
impedido de licitar e contratar com o Podcr Público, conforme a legislação cm vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou crcditícios. direta ou indiretamente. conforme o art. 12 da Lei

n'’ 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.31. O crédito a ser pago à ccssionária é exatamente aquele quc seria destinado à ccdcnte
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente inçólumcs todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela cfctiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, c o desconto de multas, glosas c prejuízos
causados à Administração.
7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.
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FORMA E CRITÉRIOS DE SEI.E(;ÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de l.ICI'1-AÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma El JE’l'R(')NICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Regime de execução
8.2. o regime de execução do contrato será cxccução indireta./'\

Exigências de habilitação
8.3 . Para fins de habilitação, deverá o licitantc comprovar os seguintes requisitos:
IIabilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de idcntiíicação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Rcgistro Público de limprcsas Mcrcantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição dc Microcmprccndcdor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www .Rov.br/empresas-e-negocios/pt-br/enlpreendedor ;
8.7. Sociedade empresária, sociedade !imitada unipessoal – SI,U ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - lIIRI tI.1: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório dc seus administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil.
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade fcdcrativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou cstabclccinrcnto, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DRIll/Mlt n.') 77, dc 1 8 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documcnto colnprobatório dc seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da socicdadc simples ou empresária, rcspcclivamcntc,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro l)úblico dc l:mprcsas Mcrcantis ondc opera,
com avcrbação no Registro onde tcm sede a matriz
8.11 . Sociedade cooperativa: ata de fundação c estatuto social, com a ata da asscmblcia quc o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comcl-cial ou inscrito no Rcgistro Civil das Pcssoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro dc que trata o art. 107 da l'ci n') 5.764, de 16 de
dezembro 1971 .

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

in\
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Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a l;azenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Sccrctaria da Receita l;cdcral do Brasil (Rl;B) c pela
Procuradoria-Gcral da l;azcnda Nacional (PGI /N), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DALJ) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Scguridadc
Social, nos termos da Portaria Conjunta n'’ 1.751, dc 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil c da Procuradora-Geral da l;azcnda Nacional

8.15. Prova de regularidade com o 1 fundo dc Garantia do 'l-cmpo dc Serviço (F(3’ I'S);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do ’l'rabalho, mcdiantc a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de ncgativa, nos termos do ’l-íLulo VIl-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pclo Decreto-Lei no 5.452. de ! o de maio de 1 943 :
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuinLcs l':stadual c Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pcrtincntc ao seu ramo de atividadc c compatível com o objeto contratual:
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual c Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividadc em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal rclacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mcdiantc a apresentação do dcclaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.20. O fornecedor enquadrado como microcmprccndcdor individual que pretenda aufcrir os
benefícios do tratamento difcrcnciado previstos na 1.ci Complementar n. 123, dc 2006, cstará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual c municipal.
8.21. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a scguintc documentação
complementar :

8.21.1. 1\ relação dos cooperados quc atcndcnr aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que cxccutarão o contrato. com as respectivas atas de inscrição e a

conrprovação de que cstão domiciliados na localidade da scdc da cooperativa, respeitado

o disposto nos arts. 4'’, inciso Xl, 21, inciso 1 c 42, $$20 a 6') da I.ci n. 5.764, dc 197 l ;

8.21.2. A declaração de rcgularidadc dc situação do contribuinte individual – l)RSCI,
para cada um dos cooperados indicados;
8.21.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do scrviço;
8.21 .4. O registro previsto na Lei n. 5.764, dc 1 971, art. 1 07;
8.21.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que cxccutarão o contrato;
8.21.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais
de convocação das três últimas asscmblcias gerais extraordinárias; c) três lcgistros dc
presença dos cooperados que cxccutarão o contrato cm assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; c 1) ata da sessão que os coopcrados autorizaram a cooperativa a contratar o

in\
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objeto da licitação; e

8.21.7. A última auditoria contábil-nnanccira da cooperativa, conforme dispõc o art.
112 da Lei n. 5.764, de 197 1, ou uma dcclaração, sob as penas da lei, dc que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

ESTIMATIVAS 1)o VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 192.363,45 (cento e noventa e dois mil
trezentos e sessenta e três reais e quarenta e cinco ccntavos), conforme custos unitários apostos na
tabela acinra.

fP\

ANÁLISE DE RISCOS.
10. 1. A análise de riscos é dispensada nos tcrnlos do art. 7'’, g 7'’, do Decreto Municipal n.'’
031/2023, e do art. 2'>, $ 2'’, do Decreto Municipal n.o 042/2023, com base na seguinte hipótese:

( ) I - nas hipóteses dos incisos l (valor), 11 (valor), III (licitação dcscrta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado de defesa, cstado dc sítio, intervenção federal ou dc grave perturbação da

ordem), VIII (emergência c calamidade pública) do art. 75 c do g 7'’ do art. 90 (rcmancsccntc dc
obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 202 1 ;

( ) III - contratação direta, por dispensa ou incxigibilidadc dc licitação, quando a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornccimcnto pudcr afastar a ncccssidadc dc cstudo técnico preliminar
e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de formalização da
demanda;

( x ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou

baixa complexidade.
,Zn'\

10.1.1. Contratação de objeto de baixo valor c complexidade

ADEQUAÇÃO O RÇAM F,NT/tRI A
11.1. As despesas decorrentes da prcscntc contratação corrcrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamcnto Geral do Município de Mercedes.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02.014.27.812.0012.2049 – Atividades Esportivas e de iJazcr.
Elemento de despesa: 33903024
Fonte de recurso: 000, 505

02.014.23.695.0012.2050 – Eventos Turísticos e Desportivos.
Elemento de despesa: 33903024
Fonte de recurso: 000, 505
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DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas rcunidas clm consórcio, o artigo 15 da 1.ci n'’
14.133/202 1 permite a vedação, desde que dcvidamcntc justificada no processo licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o 'l'ribunal dc Contas da União – ’l'CLJ - cntcndc que o juízo acerca da

admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dcpcndcrá dc cada caso concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de

empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a ccrccá-la
(associação de empresas que, caso contrário, concorrcriam entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema,
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; n'’ 1.094/2004 – Plenário c n'’ 2.295/2005 –
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que scrvcm dc norte para a
presente contratação :

12.3.1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação dc empresas organizadas
em consórcio deve ser verificada caso a caso;

12.3.2. Tratando-se dc objeto dc pcqucno vulto linancciro c baixa complcxidadc, a
formação de consórcio pode cnscjar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que
empresas, que seriam naturalmente compctidoras entre si, acordasscn1 para participar da
licitação;
12.3.3. A participaçãc. dc consórcios, dada a transitoricdadc que Ihe é peculiar. mostra-
se mais apropriada para a consecução dc objeto ccrto c determinado no tempo, que envolva
alta complexidade técnica e grande vulto financeiro. de forma que as empresas,
isoladamente, não teriam capacidade técnica de cxccutá-lo, a cxcmplo das grandes obras

que demandam tecnologia sofisticada c rcstrita
12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não pcrmissão dc participação dc empresas

reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos:
12.4.1. O objeto da presente contratação não envolve bons c serviços de alta
complexidade técnica nem aprcscnta grande vulto financeiro;
12.4.2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de
garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresas cm consórcio, dada a

simplicidade do objeto, poderá ccrccar a concorrência;
12.4.3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente
contratação não limitará a competitividade, pois o objeto consistc na aquisição de scrviços
comuns, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa linalidadc;
12.4.4. Uma análise preliminar do mercado permite supor quc as cmprcsas do ramo
conseguem executar os .serviços, objeto do presente termo, sem a ncccssidadc dc I'ormação
dc consórcio

/x.

./--\

Mercedes, 28 de maio de 2025.

Nilma l«:ger
Assistente Administrativa
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Justificativa para implementação de política pública de compras locais e regionais e a

utilização da exclusividade para microemprcsas e empresas de pequeno porte regionais e

prioridade de contratação para aquelas locais, nas licitações promovidas pelo município de
Mercedes, com amparo na Lei Complementar 123/2006, artigos 46 à 49, acórdãos 877/2016
e 2122/2019 do TCE/PR e 1,ci 14.133/2021, artigo 4'.

#n\

1 - INTRODUÇÃO
O Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das compras
públicas municipais para alcançar os objetivos dclincados pela IJci Colnplcmcntar 123/2006, com
foco no desenvolvimento econômico e social local c regional. ltstc esforço não é de hojc, como se

vê no histórico que aparece mais abaixo.
Ao adotar essa abordagem, o Município acredita estar contribuindo signilicativamcntc para os

propósitos cstabclccidos pela 1.ci Complementar 123/2006, que inclUI;m não apenas o fomento do
desenvolvimento econômico e social em âmbito municipal c regional, mas tanlbéln o
aprimoramento da ençiência das políticas públicas e o estímulo à inovação tecnológica.
A preferência por adquirir produtos e serviços de microcmprcsas c empresas de pequeno porte
locais não apenas impulsiona o crescimento financeiro desses empreendimentos, permitindo-lhes
expandir, criar empregos e contribuir mais para os inrpostos, mas também gera um efeito positivo
ao retorno desses recursos aos cofres públicos. Isso, por sua vez. viabiliza novos investimentos em
políticas públicas, promovendo maior inclusão social e melhoria de indicadores como o 1 DI Ico
IPDM, especialmente no que se refcrc às áreas de Renda. F.mprego c Produção Agropecuária.

,h

8+
8

F
2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBOR/\M COM A POI JÍTIC A PÚBLICA
2.1 - Um estudo publicado na revista “gestão e desenvolvimento cm rcvista" do centro de ciências
sociais aplicadas da universidade cstadual do oeste do Paraná – Calnpus dc Francisco Beltrão.
demonstrou que as compras públicas efetuadas no próprio município contribuem para a clcvação
do 11)DM (índice lpardcs de desenvolvimento municipal), no cntanLO este estudo. de autoria de

Roger Alexandre Rossoni, demonstrou que csta clcvação à época loi bastante tímida. Importantc
destacar que para esse estudo foram utilizados dados rcícrcntcs às compras públicas dos

municípios paranaenses em 20 13. Por ser anterior à 1'ci Complçmcntar 147/20 14 c os importantcs
acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do 'l=Cl:-PR, os municípios, até aquela data, tinham utilizado
apenas as possibilidades previstas na primeira cdição da 1.ci Complementar 123/2006 c, mesmo
assim a variação do 11’DM loi positiva. Neste mesmo estudo, o próprio autor, menciona a
necessidade de um maior debate e da adequação da legislação vigcntc rcfcrcntc ao processo de
licitação para que as compras públicas possam ser utilizadas como fator estratégico para o
desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Isso reforça a justificativa para a

implementação da política local, com legislação local suplcmcntar, coadunada com as evoluções
ocorridas de 201 4 para cá.
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2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtenção de título de Mestre pelo Programa de
Mestrado Profissional em Administração pública (PRC)FIAP) da Universidade Federal de
Rondônia, aponta o seguinte:
“Os pressupostos teóricos que defendem a priorização dc agcntcs internos como propulsores do
desenvolvimento local sustentam os argumentos deste estudo e cndossam sua notoriedade.
Compras públicas realizadas de pequenos fornecedores de rcgiõcs próximas à instituição
contratante favorece a geração de oportunidades de trabalho e renda para as comunidades locais e
possibilita eliminar fontes de dcspcrdícios dc lnatcriais. Por conscquência, vislumbra-se maior
eficiência no gasto público c viabilização empírica dc um modelo sustentável de
desenvolvimento.” GII.M /\R /\N’l'ONIO l.UC AS Cl IAPUIS – Porto Velho RO – 201 9./-\

3 - HISTÓRICO DO ESFORÇO NO MUNICÍPIO:
Em 2009 o Município dc Mercedes rcgulamcntou o tratamento diferenciado e favorecido para
microcmprcsas e empresas de pçqucno porte, por lucio da 1.ci Complementar Municipal n'’
12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a mercados uma política municipal prcvcnto,
além do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação federal: cadastro simplificado
para iVIPE; divulgação estratégica dos editais; simpliíicação nos processos e exclusividade para
MPE locais e regionais. I':ste último benefício previsto no parágrafo primeiro do artigo 37, com a
seguinte redação “Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicamente as

microempresas e empresas de pequeno porte locais. quando existentes em número igual ou
superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem ampliados as microcmprcsas c cmprcsas
de pequeno porte regionais”
Esta legislação foi aplicada por um pcríodo, tendo inclusive, no ano de 2011, uma representação
apresentada ao ’lCl1/1)11, por cm 1)rosa que se sentiu prejudicada cm um dos cdiLais, gerando o
processo 66577/1 1 – '1-C, com despacho n'’ 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista – Corregedor
Geral à época. Deste despacho destaca-se o seguinte:
A Diretoria de Contas Municipais do ’l'CI l/PR, por meio da instrução 1.547/ 11, destacou que a 1_ci

Complementar n'’ 123/2006, que contém o l:statuto Nacional da Microcnlprcsas c dd 1’Impresa dc

Pequeno Porte, permitiria ao l«inte Público restringir a participaçãu no ccrtamc apenas às micro c
pequenas empresas sediada localmente.
Afirma o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apontado na instrução acima mencionada, a
1.ci Complementar n'’ 123/2006 cfctivamcntc permite a restrição questionada. Nos termos do art.
47 daquela Lei, nas contratações levadas a efeito pelos ltntcs Públicos poderá ser concedido
tratamento diferenciado às microcmprcsas c empresas de pequeno porte, desde que objetivando
promover o descnvoivimcnto econômico e social no âmbito municipal c regional.
l.cmbra o Conselheiro, que Marçal Justcm l;ilho já apontava para a possibilidade de adotar-sc

procedimento licitatório limitado à.pallicipação dc micro e pequenas cmprcsas localizadas na
região ou no próprio município em que se dará a contratação, desde que isso se revele como
instrumento adequado à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municIpal
ou regional.
Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comentários à 1.ci de l.iciLações e contratos
Administrativos. 13:1 ltd., São Paulo: Dialética. 2009. 1).86: -'o direcionamento das licitações

/'-\
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configura-se como um meio de promover a intclvcnção do IIstado nos domínios econômico e
social, inclusive para cumprir do desígnio constitucional da redução das desigualdades regionais e
da eliminação da pobreza”. Descreve também que o mcncionado autor conclui: ''Por outro lado c
tal como apontado cm comentário ao artigo 47, inciso 1, rcputa-se cabívcl uma restrição ainda mais
acentuada, fundada em caráter geográfico. Então pode-se admitir que os benefícios previstos nos
incisos do artigo 48 sejam reservados exclusivamente para ME ou EPP estabelecida em ccrto
Município ou Região, desde que a contratação seja um instrumento orientado a promover o
desenvolvimento econômico e social.”
O Conselheiro finaliza com o seguinte: “Diante disso, entendo pela validade da restrição
geográfica questionada nesta rcprcscntação, cis quc adcquada aos tcrmos da Lei Complementar
123/2006. Diante disso, DEIXO DIZ RECI':BI:R esta representação c detcrmino o cnccrramento
do prcsente processo.
No entanto com o advcnto da I.ci Complementar n'’ 147/20 14, que trouxe a possibilidade dc aplicar
prioridade de contratação para tnicrocmprcsas c cnlptcsas dc pcqucno porte locais ou regionais
(parágrafo terceiro do artigo 48, 1.C 123/2006, introduzido pcla l.C 147/2014), a aplicação da

restrição geográfica começou a ter questionamentos e o '1'Clt/PR começou se manifestar no sentido
dc que essa aplicação gerava, no mínimo, insegurança jurídica. Com base nisso, não só o município
de Mercedes, como outros da região, deixaram dc aplicar a restrição gcográlica que haviam
iniciado.

Na sequência o município de IVlcrccdcs, com dúvidas em rclação à aplicação da prioridade local
ou regionaIs encaminhou consulta ao 'l'ribunal de Contas do Ltstado do Paraná, que resultou no
acórdão 877/2016.

No entanto foi somente em 2019, com o pré-julgado 27 que o 'l'CI i/PR se posicionou favorável à

possibilidade de contratações exclusivas a microcmprcsas c empresas de pcqucno porte localizadas
em dcterminadd localidade ou região desde que, para atender peculiaridades do objeto ou os

objetivos propostos pela Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal ou regional, o aumento na cficiência das polÍtIcas púbIIcas
ou o incentivo à inovação tecnológica.
Como visto acima o esforço do Município cm implcmcntar csta política pública não é rcccntc. nem

tampouco o debate e manifestação do ’l'ribunal dc Contas do les;Lado Paraná sobre esta
possibilidade.

r\

/3\

4 – EMBASAMENrFO I JI:GAI J

No Brasil9 as regras gerais para licitação e contratação de bens, serviços e obras estão previstas na

Lei 14.133/2021 , porém está contido no Estatuto da Microcmprcsa c 1 Impresa dc Pequeno Porte
um capítulo que trata de contratações públicas con1 aplicação de tratamento diferenciado e
favorecido, garantido pela Lei 14.133/2021 cm seu Art. 4'’, assim como já garantia a IJçi 8.666/93
em seu artigo Art. 5o-A.
A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela Lci 14.133/2021 ao disciplinar tratamento
diferenciado e favorecido para microemprcsas c empresas de pcqucno porte nas compras públicas,
destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sejam: a promoção do dcscnvolvlmcnto
econômico e social no âmbito municipal c regional, a ampliação na eficiência das políticas públicas
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e o incentivo à inovação e tecnologia.
Trazer os objetivos no texto da 1_ci, mcncionando o âmbito municipal e regional, dcmonstra a
intenção do legislador em aumentar a participação das micro e pequenas cmprcsas locais e

regionais nas contratações públicas dos municípios.
De encontro com esta intenção, caminhou a 1.ci Conlplcmcntar 147/2014 ao promover alteração
na LC 123/2006, que possibilita, nas contrataçõcs cm que cstcjam presentes os benefícios prcvistos
nos incisos 1 a III do seu Artigo 48, justincadamcntc, dar prioridade de contratação para

microempresas e empresas de pequeno porte scdiddas local ou rcgionalmcntc.
Esta mesma 1,ci Complcmcntar acrescentou o parágrafo único ao Artigo 47 da 1.C 123/2006, com
a seguinte redação: ''Parágrafo único. No quc diz respeito às compras públicas, enquanto não
sobrcvier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável
à microempresa e cmprcsa de pcqucno porte, aplica-se a legislação federal.”. Esse parágrafo não
só clarinca a obrigatoriedade de ofertar os benefícios previstos na referida [.ci Complementar, pela

união, estados, distrito federal e municípios, como autoriza os cntcs fcdcrados a !cgislarcm dc

forma mais favorável às microcmprcsas c cmprcsas dc pequeno pollc.
Com o olhar voltado para esta “liberdade legislativa” e para o anseio de atcndcr os objetivos
propostos no Artigo 47 da l,C 123/2006, já descritos acima, o Município de Mcrccdcs sc dcbruçou
na criação do programa “Compra Mercedes”
O Tribunal de contas do estado do Paraná, por meio do acórdão 877/20 1 6 sc pronunciou no sentido
de que se justifica a aplicação de tal prioridade, quando aLcndido pelo menos um dos objetivos
previstos no Artigo 47 da 1,ci Complementar 123/2006, descritos acima.
Este mesmo acórdão esclarece que é discricionaridí.Ide do município dclinir a região para efeito do
tratamento diferenciado c favorecido prcvisto na 1.ci Colnplcmcntar 123/2006, sendo assim, o
Município de Mercedes por iJci Municipal define como Região o conjunto formado pelos
municípios de Mercedes, Guaíra, 'l*erra Roxa, Nova Santa Rosa, Quajro Pontes, Marechal Cândido
Rondon, Pato Bragado c Entre Rios do Oeste. 1 issa composição lcva cm consideração a região do
Grande Rondon, estabelecida por Lei Municipal de Marechal Cândido Rondon, da qual o

município de Mercedcs faz parte, acrescentando-sc os municípios de Guaíra, '1-erra Roxa c Nova
Santa Rosa, por serem limítrofes à Mercedes.
Quando constatado no planejamento da contratação, a impossibilidade de atender o inciso III do
,utigo 49 da LC 123/2006, a abrangência é estendida para a microrregião 022-IBGl-l. composta
pelos municípios de Mercedes, Guaíra, 'l'crra Roxa, Palotina, Assis Chateaubriand. Jesuítas.

Formosa do Oeste, iracema do Oeste, 'l-upãssi. ’lolcdo, São Pedro do iguaçu. Ouro Vcrdc do Oeste,
Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Mari}lá, Marechal Cândido Rondon. Pato Bragado, llntrc Rios
do Oeste, São José das Palmeiras, Diamante do C)esto c Santa I Iclcna.
Em outro acórdão, o dc núlncro2 122/201 9, o ’1-C 1 ':/1) R sc pronunciou pela possibiiidadc dc realizar
licitações exclusivas para microcmprcsas c cmprcsas dc pequeno portc, scdiadas cm dctcrminado
local ou região, em duas situações: 1 - em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou: 2 -
para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da 1.ci Complcmcntar 123/2006, desde
que, contenha expressa previsão cm lci local ou no instrumento convocatório c devidamente
justificado.
A regulamentação local do tratamento previsto na 1,ci Complementar 123/2006, está prevista na
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Lci Complcmcntar Municipal n'’ 12/2009, que dcí3nc inclusive, os bcncfícios previstos para
microcmpresas c empresas de pequeno porte sediadas na Região e a prioridadc de contratação para

MPE estabelecidas nos limitcs territoriais de nrunicípio dc Mcrccdcs.
Pesquisa com os potenciais forncccdorcs locais demonstrou a necessidade das ações de

capacitação, sensibilização e aumento na divulgação previstas em dccrcto. executadas para
atingimcnto dos objetivos da política pública.
Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia dcmonstra que a região de

Mercedes, como definida na Lci Complementa Municipal n'’ 12/2009, possui 465 CN AIIS
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJ ativos, que podem atender, portanto, o

exigido no inciso II do artigo 49 da 1.C 123/2006. Se estendido para a microrregião 022 – 113Gl=,

esse número passa para 694.
Para atender o disposto no inciso IiI do artigo 49 da 1,C 123/2006 o Município realiza pesquisa dc
preços conforme regulamento próprio, com base em cesta de preços e considera que a contratação
feita até o limite do preço de referência não infringc o inciso acima mencionado, tomando por basc
o entendimento do próprio governo federal.

/'-\.

5 - DO FOCO DAS CONTRATAÇÕES COM EXCI.USIVIDI«= E PRIORIDADE
Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para microcmprcsas c empresas de pequeno porte
localizadas na região de Mercedes c com prioridade de contratação. até o limite de 10% do melhor
preço válido para aquelas localizadas no próprio Município. o Poder Público vislumbra atcndcr os

objetivos propostos pelo artigo 47 da 1.ci Complementar 123/2006. A justificativa sob a ótica de

cada um destes objetivos segue abaixo:
5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional:
A Lei Complementar 123/2006 cstratificou as empresas por porte e determinou que o tratamento
difcrcnciado c favorecido previsto na nossa constituição federal de 1988. deve ser dado para as

Microcmpres,is e Empresas de Pequeno Pollc.
Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas empresas frente ao total de cmprcsas existentes,
tanto no município de Mercedes, quanto na Região prevista na 1'ci Colnplcincntdr Municipal n'’
1 2/2009

I.evantando os dados apresentados no mapa de empresas do Ministério da liçonomia, constata-sc
o expressivo percentual de MPE no universo dc cmprcsas ativas no município e na região- Dc
acordo com o porto, temos a seguinte distribuição no município de Mcrccdcs: 72,64% são
microempreendedores individuais, 24,06% são microcmprcsds c empresas de pequeno porte e
apenas 3,30% são de outros portes. O município tem, portanto, 96,70% do total de empresas ativas,
sendo classificadas como microcmprcsas ou empresas de pequeno porte, incluindo os
microcmprecrldedorcs individuais, que de acordo com a legislação se enquadram como uma
categoria de microcmprcsa.
Na região, os números se aproximam aos do Município, conI’ornrc segue: 95,90% de

micrc)empresas c empresas de pequeno porte, incluídos os lmicrocInprccndedorcs individuais e

4, 1 0% de outros portos.
Dados obtidos no mapa de empresas do IT!:lrLb8+f)1 _s++ 99?15)n$Lglpabril_49?0241

r\

I,OC/\l.IZ/\ÇÃO Ml’':1 MPI! OLJ'1'1 10S POR 1-1 ':S
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A importância das MPI! atrelada ao tamanho do estado (Município c Região) enquanto agente
consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de vantagens para as cmprcsas deste portc.
E notório que uma política pública capaz de gerar aumento no Faluramcnto destas empresas
significa propulsão para o seu dcscnvolvimcnto c, que esse dcscnvolvimcnto, incrcment,r a
economia local e regional, gerando inúmeros benefícios sociais.
Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a ele implementar ações quc possibilitcm
elevar o valor das compras locais e regionais, que gera aumento no faturamento das MPI: ali
estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do dcscnvolvimcnto econômico e social no âmbito
municipal e regional.
Por outro lado, um estudo do SEBRAE, publicado pela Agência Brasil em 06 de janeiro dc 2023,
apontou que em 2022 as MPE geraram quase 1,8 milhão de novos postos de trabalho. O número
representa cerca de 73% do total de empregos gerados no país, que ficou na marca dos 2,5 milhões.
A participação das médias e grandes na geração de empregos ficou em 2 1,5%, com quase 530 mil
contratações .

Os dados acima demonstram a importância das micro c pequenas empresas na geração de
empregos e, portanto, no desenvolvimento social do cstado do Paraná. Não foge desta realidade o
município c a região de Mercedes.
Somente com os dados acima já é possível afirmar que na medida que o podcr público dc Mercedes
comprar mais de micro e pequenas empresas estabelecidas no lnunicípio e na região, o

desenvolvimento econômico e social no âmbito nrunicipal c regional será potcnciali>'lado. porém
outros dados merecem ainda serem considerados:

A comparação do percentual de compras cí'ctuadas pelo município de Mercedes, nos anos de 20 19
a 2022 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), dc empresas locais, com a média de compras

locais realizadas pelos municípios da região oeste do Paraná e do cs;tado do Paraná, mostra que a
metodologia adotada pelo Município está permitindo uma evasão de recursos bem acima da média,

tanto regional quanto estadual. conforme mostra o gráFico abaixo:

in\.
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Fonte: www.compra 1)r.com.br

Se, na média, os demais municípios da região e do estado estão conseguindo comprar mais
localmente, se mostra possível que o município dc Mercedes talubéln consiga ampliar este
percentual, aplicando política pública cíicaz c, entre outras ações, linritando a abrangência de suas
contrataçõcs .

Os números ficam ainda mais preocupantes, quando analisados o comportamcnto dos últimos 03

anos: em 2021 o município comprou 25,97% de empresas locais, cm 2022 este número caiu para
24,27% e em 2023, despencou para 1 7,87%, segundo dados do portal www.comprapr.com.br.
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O município não se sente no direito de sc manter inerte I'rcntc a csta situação. Manifesta-se então
a administração pública, por meio da implementação de política pública capaz de produzir
resultados diferentes.

Nada melhor para verificar a necessidade de políticas públicas do que olhar para indicadores locais
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes – PR
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e regionais. O IPARDES publica anualmente o Índice lpardcs dc Dcscmpcnho Municipal – 11)DM,
um índice que mede o desempenho dos 399 municípios do IIstado do Paraná. considcrando três
dimensões: renda, emprego e produção agropecuária; saúcIc c educação. Sua elaboração se baseia
em diferentes estatísticas de natureza administrativa, disponibilizadas por cntidadcs públicas.
No Município de N4crccdcs encontramos uma cxorbitantc diferença entre os indicadores
registrados nas dimensões Educação e Saúde. quando comparados com a dimcnsão Renda.

emprego e produção agropecuária, conforme demonstrado no gráfico abaixo:

}PDM - 2.023 (iPÀR{)€S}

dw
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A melhoria desta dimensão, neste indicador, dcpcndc do aumento no faturamento dos negócios
locais e do aumento na geração de empregos

Não há uma receita pronta para aumentar a geração de emprego e renda no Município, porém
alguns estudos demonstram que aumcntar o faturamento das cmprcsas gera aumento proporcional
de empregos, como mostra um estudo feito pela l''undação Getúlio Vargas em parceria com o
Sebrae: “a cada R$ 1 milhão de aumento no faturamento do grupo de empresas do Simples (de

modo global) são criados, em média, 16 novos empregos. Quando observados setores como
Construção Civil e Comércio, os números são ainda mais representativos, com 21 e 20 novos

empregos> respectivamente. “0 Simples devolve para a sociedade o tratanrenlo diferenciado
destinado aos pequenos negócios. Priorizar as empresas do Simp ies e lnanter esse sistema \'ate a
pena” , pontua Décio l.ima.

A cxanlc.com cm 06 de janeiro de 2023 (https://exame.com/economia/micro-e-pequenas-
empresas-foram-responsaveis-por-935 -dos-emplegos-em-no venlbro-dc-2022/), apresentou o

forte poderio das micro e pequenas empresas na geração de clnprcgos:
“ Estudo realizado pelo Sebrae com base em dados disponibilizados pelo novo Cadastro Geral de

Empregados e Desentpregados (Caged) aponta que cls micro e pequenas enrpl'escls (MIlj':) f bram
responsáveis, em novembro de 2022, por 93, 5% dos empregos .-formais gerados no país. Segundo
o levantamento j Ibram criados 135 mil postos de trabalho no mesnro período. 1)esse universo, 126
mil vagas estav(Inr entre os pequenos negócios, o que corresponde ct 93, 5% das novas vagas.
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'0 destaque ficou para o setor de comércio das Micro e Pequenas Empresas que foi o grande
gerador de empregos, com 84 mil postos criados, O saldo se deve, principalmente, em razão das

festas de Dual de ano. Já o setor de Serviços, principal responsável pela geração de emprego ao
longo do ano, ficou em segundo lugar com 53 mil vagas de Irabalho.
O Município, utilizando o seu poder de compras, deseja aulncntar o faturamento destas micro c
pcqucnas empresas, comprando o que já compra, gastando o que }á gasta, priorizando as compras
locais e estabelecendo colno critério para participação nos ccrtalncs a necessidade de estarem
sed iadas cm um dos municípios que compõe a sua região, quando aplicados os benefícios previstos
nos incisos 1 a III do Artigo 48 da 1.ci Complementar 123/2006.
5.1.1 - A eficácia demonstrada no caso real de l,ondrina PR:

Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Compra l.ondrina realizado em 2021,
pela Prefeitura Municipal de IJondrina, Universidade !:stadual dc l,ondrina c NIGEP-F/\UI II..

in\

Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuadas pela Prefeitura Municipal de Londrina
tendo como base 2019, quando foram homologados prcgõcs no valor total de R$ 53.507.841,75
com empresas londrincnscs. Este montante homologado não rcnctc o valor necessariamente
executado.

Por isso a partir do valor de R$ 53,5 Milhões, são apresentados, na tabela abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 100%, 75%, 50% c 25% do valor homologado.

mw%
Gprãçgc> f:ie Ein})rego'; {junid.) 401,fl– – 300,98 200,65 100,3.3

Geração de Remuneração {R$ Milhões) 8,57 5,42 4,28 2,14

Geração de Tributos (R$ M Êlf}ões) 12,48 9,37 6,25 3,:12

Geração de Micro Einpresas (unid.} 140,7:3 105,54 70,36 35,18

Geração de Pequenas Ern})resas {unid.} 25,15 18,86 12,57 , 6,;lgl
Fonte: Elahoraçãc> Própria, conr dados de Ses.so, Brene e Neves (2016)

dn\

No cenário mais otimista (considerando 100% do valor executado) seriam gerados por meio das
compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 Milhões de reais cm remuneração para
trabalhadores e mais de R$ 12 Milhões em tributos. Além disso, potencialmente seriam abertas
140 MEs e 25 F:PPs, segundo os dados da Matriz Insumo-Produto.

Já no cenário mais pessimista (25%) verifica-se que seriam gerados pelo menos 100 empregos, R$
2,14 Milhões em remunerações para os trabalhadores. R$ 3.12 Milhõcs cm tributos c abertura de
35 hIlls c de seis 1:PPs.

Os dados originados da Matriz Insunlo-Produto conso lidam os argu:ncntos favoráveis ao

Programa Compra Londrina quanto ao fomento à compra local, dcnronstram a importância da

relação entre empresas londrincnscs c a Prefeitura de l.ondrina c ampliam os potenciais clcitos
desta relação na política de desenvolvimento soçic)econômico do município.
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5.1.2 – Programa Compra Marechal:

Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo que o percentual de compras locais
despencou de 42,47% em 2017 para 24,45% em 2022, implementou programa denominado de
Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para empresas sediadas nos municípios que

compõe a região do Grande Rondon (Mercedes hz parte), com prioridadc dc contratação para as
sediadas naquele Município. Os resultados já começaram a aparcccr c o percentual de compras
locais, subiu para 27,56%, no ano de 2023.

/-""',
Destaca-se que o Programa Compra Marcchal, possui os mesmos fundamentos c forma de
operacionalização semelhante ao Compra Mcrccdcs, cabendo ressaltar que o ’lribunal dc Justiça
do Estado do Paraná, 4’ Câmara Cível, se pronunciou em Agravo dc Instrumento (recurso
0014461 -53.2023.8.16.0000), promovido por empresa que se sentiu prejudicada pela restrição
gcográHca em um dos ccrtamcs, da seguinte forma: " l:ntende-se . 1lor 1 CInto , em exame pre 1 i 111 i ira r

que não parecem estar presenles no
caso as ilegalidades avent.a(ias pela parte insul'gente, uma vez que a restrição de participaçao
exclusiva de ME ’s e EPP ’s encontra fundamento Iegaí, sendo que um dos escopos almejados com
a legislação em análise consiste justamente no “desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional”, com o que parece se coadunal- a limitação regional.
Neste mesmo certame, houve manifestação também do -l'ribunal de Contas do IIstado do Paraná,

em que menciona: nEm acréscimo, cumpre consignar que, a princípio, os requisitos legais para a

contratação exclusiva de micro empresa e empresa de pequeno porle restaram observados, e
estando devidamente motivada a restrição geográ.ficct, nos termos cia fUndamentação acima, o
feito não merece ser recebido
Ainda neste certame, a mesma empresa buscou suspender o proccsso por meio de mandado de

segurança civil (processo 0001577-44.2023.8.16.01 12), sobre o qual o Podcr Judiciário do IIstado
do Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon. Vara da fazenda pública de Marechal Cândido
Rondon – PROJUDI, assim se pronunciou: " Ver iIi CCI-Se , pc)rlclnlt), LIlle cl linlilclçãt) ge o gr (i.jÊ cci

inserida no edital de liciTação, além de ser anll)arado enl lei municipal, fbi justificada de ft)rma
razoável, não sendo possível concluir, eni um juízo plelilnincu, na existêncict de .fundctnrentctção
suficientemente relevante para suspender o ato impugnado
Assim, não vislumbro, em sede de cognição sumáriu, a avenl ada ilegaliciude apta ao cie.ferinrento

da liminar pretendida.

/+b\

5.2 - Ampliação da eficiência das políticas públicas:
Investir recursos públicos na economia local, por meio das contratações. pressupõe retorno de

parte deste recurso aos próprios cofres públicos, por meio dos tributos que são gerados diretamente
pela atividade ou de forma indireta pela geração de empregos e o consuino dos salários pagos. Isso

é comparável a um desconto obtido na contratação, indo de encontro ao princípio da eficiência na

administração pública do Município.
Por outro lado, o Município observa a mudança de pal-adignra que vem acontecendo nas últinlas
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décadas, destacando--se a LC 123/2006. que permitiu/exigiu tratanren{o diferenciado e favorecido
para microempresas e empresas de pequeno porte llas contratações públicas, a 1..ei 12.349/201 o,
que incluiu a promoção do desenvolvimento nacional sustentável como uma das finalidades da
licitação pública, a LC 147/2006, que ampliou as exigências de se ap}icar os benefícios e retirou
limites antes existentes. As contratações públicas estão deixando de ser apenas um lucio de adquirir
bens, mercadorias e serviços para execução de suas políticas públicas, ganhando status de política
pública capaz de gerar desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional,
ampliar a eficiência das políticas públicas e fomentar a inovação e a tecnologia. Esta mudança
converge no sentido de que a eficiência nas contratações públicas não pode ser vista solnente sob
o prisma da economicidade, luas tambénr da qualidade, da celeridade e do atendillrento aos

objetivos propostos peld LC 123/2006.
De forma empírica. a equipe interna da adnlinistl-ação pública municipal. abarcadas as áreas
deInai-Idantes, de conrpras e licitação, apontam para aul-trento na qualidade e celeridade. esta última,
principalmente na entrega dos produtos adquiridos. quando os processos licitatórios são vencidos
por empresas locais ou regionais.
A eficiência de uma política pública não deve ser nredida cona a llrcsma régua que se mede
eficiência de mercado. Uma contratação amparada por uina política {>flblica de desenvolvinrelrto
econômico e social no âmbito lnunicipal e regional pre:isa levar eni consideração o iinl)acto
gerado a esse desenvolvimento pretendida.
Outras políticas públicas tem sua eficiência aumentadas com as contratações locais e regionais.
como por exemplo:

5.2.1 – Sala do Empreendedor:
Com o objetivo atender os microempreendedores individuais e fornlaiizar os pequenos negócios
int'ounais do Município, foi inaugurada no ano de 201 :7 a Sala do F.lnpresário Emp!eendedot. A
Sala presta serviços destinados aos Microcm})recndedores individuais. calmo: t'orülaiização,
emissão do certificado de condição de MEI, alteração de d,IdOS, orientação do boleto mensal Das.
solicitação e emissão de nota íiscal. declaração anual, infornlações para contratação de

funcionário, .emissão de certidões 'negativas, orientação ao microcrédito. consultorias. pates{ras.
cursos gratuitos, entre outros assuntos relativos à ativ;daclç e porte do ctnpreendedor.
De 2017 até a presente data a Saía do Einpreendcdor do municipio (ie Vler','edes é reconhecida
com selo ouro em referência de atcrIdinrento.

A quantidade expressiva de microempreendedores illdividuais (72.64% dos CNPI ativos no

Município), demonstram que d ';ala está atendeirdo tl delnanda ioca! enI formalização dos pequenos

negÓCIOS .

A ampliação da eficiênçia desta política . pública (Sala do Eni})rccndcdol) se demonstra na

possibilidade que o MEI, com o acréscilno ilo seu' fdturamentQ, iinputsic)nado pelas vendas ao seLor
público, extrapolar o valor permitido para esta categoria e ascender para uma faixa superior de

classificação empresarial.
Desta forl~na a política pública implementada Feia Sala do 'Elnprcendcdor ten-I sua eficiência
aumentada com a implementaçãc)do Programa C.ompl-a Mercedes.

#--\
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5.2.2 - Política de arrecadação tributária:
o retorno de parte do valor investido nas contratações públieas para o orçanrento do
Município, por meio de receitas tributárias, quando as compras são realizadas com}
microempresas e empresas de pequeno porte locais.
Para exemplificar o reflexo na arrecadação tributária, se faz necessário discorrer sobre a
metodologia de tributação das Miçrc)empresas e Llnprcsa'; de !Jequeno Porte. Estas enrpresaç, são

tributadas pelo SIMPLES NACIONAI_,, que adota alíquotas progressivas em função do
faturamento mensal, considerando a média de faturalncrlto dos ültil-nos 12 meses. Dessa forma
uma micrc)empresa do comércio é tributada pola alíquota de 6,0% até o limite de faturamento de

R$1 80.000,00 por ano. A partir daí aplicd--se alíquota progressiva.
Tomando por base o faturamento de R$ 180.000,00 arn doze Incscs telnos uma média de R$
15.000,00 por mês, sobre o qual incidem 6,0% a título de silnp ies nacional.
Se esta mesma microempresa incrementar seu faturamento vendendo para o poder público de

modo a atingir a média de R$ 25,000,C)o, sua alíquota real passara pal’a 8,08%.
C) relevante é que esta nova alíquota não se aplicará apenas para as vendas reaiizadas para o poder
público, mas sim sobre todo o seu faturamento, ocasionando assim um aumento considerável na

drrecadação de tributos, não só ao município, mas também ao estado e à união.
Por outro lado, quando um MEI, do comércio, que foi formaiizado e apoiado pela Sala do

Empreendedor (política pública do Município), vender ao Município com os benefícios do
Programa Compra Mercedes (política pública do Mtlnicípio) e, eni função disso, ascender à
primeira faixa do simples nacic)na[, por ter extrapolado o í;att11amento permitido para a categoria
de Microempreendedor Individual, deixará de ser isento cte inll)os ios federais e de recoitler uni
valor íntimo de !SSQN e ICMS e passará a recolher o simples nacional peia alíquota de 6% sobre
o seu faturamento total.

Os exemplos acima clarifica in a ampliação lla eticiência cla poiítica pública de arrecadação
tributária, que em um oihar mais amplo. nos pennite enxergar novas políticas públicas sendo
implementadas em favor da popu}ação local e regional. De fauna indireta. diminui tan-lbén1 o custo
de aquisição, conforme já menci013ado acima, aume:rtando a eficiência das compras.

,'-"',

-$
3.3 - incentivo à inovação tecnológica:
O incentivo à inovação tecnológica, se dá com celteza eni vários forlnatos, alguns de forma até
imensurável, no entanto observa-se uma ligação bastante estreita da inovação teenoiógica com
algumas atividades empresariais específicas, ligadas à infornrática, software, comunicação e
tecnologia da inforlnaç;ão.
O Município, figurarldo como grande comprador local, ao priorizar as colnpras destes DrOdIILOS e

serviços de empresas estabelecidas en1 seu território ou na região. está contribuindo para o seu
crescimento e fomentando a inovação tecno}ógiça loeal e regional, atendendo assim um dos

objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complelnentar i 23/2006.
A quantidade de empresas que atuam nestas ati vidadw é bom expressiva conforme tabela abaixo :

ATIVIDADE
CNPj ATIVOS

MICRORREGiÃOREGiÃO
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MERCEDES

Comércio varejista especializado de equipamentos
suprimentos de informática

Reparação e manutenção de computadores e de

equipamentos periféricos

Comércio varejista especializado de equipamentos dc
telefonia e comunicação

Reparação e manutenção
comunicaÇão

Treinamento em informática

Desenvolvimento de programas de computador sob
encomenda

Desenvolvimento e licenciamento dc pro121-dImas de

computador custom izáve is

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em
tecnologia da informação

Pollais, provedores de conteúdo e outros serviços de

informação na Internet

Outras atividades de telecomunicações llão cspecilicadas
anteriormente

Consultoria em tecnologia da informação

Desenvolvimento e licenciamento de programas de

computador não custonrizávels

Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências
físicas e naturais

Comércio atacadista de equipamentos de informática

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação

e serviços de hospedagem na Internet

Recarga de cartuchos para equipamentos de iniornlática

Provedores de acesso às redes de comunicações

Serviços de teiefonia fixa conlutada - STF(.-

Salas de acesso à Internet

74

50

77

24

9

16

d eequipamentosd e

9

9

13

1 0

8

4

3

io

4

4

6

9

0
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Aluguel de equipamentos científicos, médicos e

hospitalares, sem operador

Web desing

0

0

0

0

2

7

5

3

.3

3

9

Reprodução de software enI qualquer suporte

Fabricação de equipamentos de informática

Comércio atacadista de conrponentes eletrônicos e
equipamentos de telefonia e conrunicação

Serviços de telecomunicações por fio não espccií’icados
anteriormente

Telefonia móvel celular

Manutenção de estações e redes de telecomunicações 0

Construção de estações e redes de telecomunicações ()

0Comércio atacadista de suprimentos para informática

TOTAL 1 336

Fonte: Mapa de empresas do ministério da economia. em 12 de abril de 2024

1 .292

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
A estratégia de realizar licitações exclusivas para micrc)empresas e clnprcsas dc pequeno porto
sediadas na região de Mercedes encontra amparo na legislação descrita na fundamentação lcgal,
em especial, no acórdão 2122/2019 do TCE/PR que conclui “ser possível, medialltc expressa

previsão em lei local ou no instrumento convocatório, realizar licitações exclusivas à
microempresas c empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, cm virtudc
da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para ilnplcmcntação dos objetivos propostos no art.
47, Lei Complementar n.'’ 123/2006, desde quo, dcvidamcntc justificado;”
É ob}etivo desta política pública ir de encontro com este pronunciamento e utilizar o poder dc
compras do Município para fomentar a economia local e regional, com base no atendimento aos

objetivos propostos na Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento econômico
e social no âmbito Municipal e Regional, o aumento na cficiência das políticas públicas c o

incentivo à inovação e a tecnologia
Observe-sc que o enunciado do Objetivo constante no Artigo 47 da 1.ci Complementar 123/2006,

quando cita o desenvolvimento econômico e social. laz referência ao ânrbito Municipal c Rcgiondl.
A definição de região feita por 1.ci Municipal. atende a orientação dada pelo ’l-ribunal dc Contas

do Estado do Paraná, por meio do Acórdão 877/2016, que sc posiciona pela discricionaridadc do
Município cm fazer tal dcíinição, sendo que o Município cntcndcu como sendo a melhor estratégia
estabelecer a sua região por l.ci Municipal, obedecendo os princípios constantes do Acórdão acima
mencionado, tomando por base a região já criada pclu município de Marechal Cândido Rondon
em que o Município de Merccdcs está inserido c acrcsccr os demais limítrofes, prcvcnto uma
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segunda alternativa para as atividades que não atendam o inciso III do artigo 49 da I.C 123/2006,

observando neste caso a microrregião 022 – IBGl!, conforme prcvisão na Lei Colnplcmcntar
Municipal n'’ 12/2009.
C) inccntivo à participação das Microempresas c llmprcsas dc Pequeno Porte estabelecidas no
Município nas licitações se dará pela aplicação da Prioridade em até 1 0% do melhor preço válido,
conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da 1,ci Complementar 123/2006.
A fundamentação legal está no tratamcnto favorecido para micrc)empresas c cmprcsas dc pequeno
polle previsto nos artigos 170 e 179 da Constituição 1 federal de 1988, na 1,ci Complementar
123/2006, na nova Lei de Licitações que prevê a aplicação do previsto nos Altigos 42 a 49 da 1.C
123/2006, nos acórdãos 877/2016 c 2122/2019 do 'lribunal dc Contas do listado do Paraná c na

legislação municipal.
O corpo desta justificativa demonstra, de forma bem fundamentada, a possibilidade de atingir os

objetivos previstos no Artigo 47 da I.ci Complementar 123/2006.
Por nm, o aumento no faturamento das lnicrc)empresas c empresas de pequeno porte. motivado
pela maior participação nas contratações do Município, rcsulta cm geração de novos postos de
trabalho, aumento na produção de riqueza local c na arrecadação tributária. melhorando as

condições do poder público para oferecer serviços essenciais para a população de Mercedes

n\

/--\
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ANEXO 11

ESTUDO TÉCNICO 1)REI. IMINAR

Objeto: Contratação de empresa para confccção dc malhas de fcrro, tcias c postcs, destinados à
Secretaria de Esporte, IJazer c 'l-urismo, para a realização de diversas melhorias na infraestrutura
turística e esportiva do Município.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

+-\. Número do Processo Administrativo: xx/2025 .

Área Requisitante: Secretaria de Esporte, Lazer e 'l-urismo.

Conforme a Lei n'’ 14.133, de 2021, o Estudo 'l*écnico Preliminar tem por objetivo identificar c
analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidadc técnica c econômica das soluções idcntiíicadas,
fornecendo as informações ncccssárias para subsidiar o rcspcctivo processo de contratação.
Ncstc sentido, o presente documento contclupla estudos para a contratação de solução que
atcndcrá à necessidade cspeciíicada no doculncnto de formalização da demanda anexo, c tem por
fInalidade estudá-la dctalhadanrcntc c idcntilicar a melhor solução existente no mcrcado para
supri-la, cm con form idade com as normas c princípios que regem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do g 1'’ do art. 1 8 da 1,ci n'’ 14.133, de
202 1 )

fn\

Descreva a sua necessidade:

A presente contratação tem como objetivo a aquisição de postes galvanizados c telas

galvanizadas com malha de 6 cm para a implantação c/ou rcvitalização do ccrcdmcnto dc campos
de futebol pcrtcnccntcs ao patrimônio público municipal.

A iniciativa visa atcndcr à crcsccnLc demanda por espaços esportivos seguros c bem estruturados,
promovendo o acesso da população à prática dc atividades físicas e de lazer. o ccrcanlcnto
adequado dos campos tem como principais íinalidadcs:

Garantir a segurança dos usuários, evitando acidcntcs com bolas e outros
equipamentos que possam ultrapassar os limites do campo;

Proteger a integridade do patrimônio público, init)indo atos de vandalismo c uso
inadequado das áreas esportivas;

• Contribuir para a organização dos espaços, dclimitando adequadamente os campos
c promovendo melhor gestão dos locais;
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' Estimular a participação da conlunidadc cm projctos csportivos c sociais
promovidos pela administração municipal.

A escolha por materiais galvanizados sc dá em razão da sua resistência à corrosão, durabilidadc
c baixa ncccssidadc dc manutenção, o quo rcprcscnta economia a médio e longo prazo para os
cofres públicos, especialmcntc diante das condições climáticas típicas da região.
Dessa forma, a contratação sc mostra necessária, oportuna c vantajosa, alinhando-sc às políticas
públicas municipais de incentivo ao esporte, saúde e bem-estar social.

2. ALINI-IAMENTO COM PCA
Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração (inciso II do g I' do art. 18 da Lei n'’ 14.133, dc 202 1 ).

'#qq

Fica dispensado o plano de contratações anual para os exercícios de 2024 c 2025, conforme
dccrcto municipal 21 5/2024.

3. REQUiSiTOS DA coN'rR#rAçÃo
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários c suficientes à cscolha da solução,

prevendo critérios e práticas de sustcntabi lidade (inciso 111 do 1 1 ' do art. 1 8 da IJci n'’ 14.133, dc
2021 )

Descreva os requisitos da contratação:
Características e cspcci fiçações do objeto:

3.1. Materiais
a) A estrutura metálica (tubos) deverá ser obrigatoriamente galvanizada interna e cxtcrnamcntc,
dispensando pintura adicional;
b) A tela deverá ser do tipo !osangular, confeccionada em arame galvanizado, com malha dc 6’'

( 150 mm) e no BWG 14 (aprox. 2,1 0 mm);
c) Os montantes vcrticais deverão ser compostos por tubos de aço galvanizado a 3”, com fixação
ao solo por meio de chumbamcnto em concreto;

.ir-\

3.2. Execução e Soldagem
a) As ligações cnLrc os tubos podem ser feitas por parafusos ou soldagcn1, conforme padrão
técnico da contratada, desde que garantam íirmc>'1a c segurança;
b) Não será exigida pintura anticorrosiva ou csmaltc sintético, visto que todo o material deve ser
fornccido já galvanizado de fábrica;
c) Em caso de soldas, devcrão ser executadas conforme normas técnicas vigcntcs, com boa

qualidade de acabamento.

3.3. Portões com Tubo-Tela
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a) Devem ser fornecidos e instalados:
• l (um) portão com dimensão de 1,00 m x 3,00 m; (l.argura X Altura)
• l (um) portão com dimcnsão dc 3,00 m x 3,00 m. (l.argura X Altura)

b) Ambos confcccionados cm tubo galvanizado 2 %” com tela galvanizada malha 6”, lio BWC 3

c) Dcvcm conter tranca, fecho metálico e suporte para cadeado

14

3.4. Instalação
a) A estrutura deverá ser executada com alinhamcnto c nivcianrcnto adequado em toda sua
extensão;

b) Os montantes verticais deverão ser chumbados cm sapatas de concreto, conforme boa prática
de engenharia;
c) A tela deve ser firmemente esticada e fixada aos tubos estruturais com arames de amarração
ou grampos espccíncos galvanizados;
d) A tela será cntrclaçada à viga baldramc inferior, onde houver fundação de alvenaria, para
reforçar a nxação.
c) Os locais de instalação serão conforme solicitação do município contratante, em locais dentro
do perímetro urbano e rural do município cm associaçõcs c conrunidadcs quc podcm scr
contenrpladas.
O Frete e deslocamento dentro do município ficam por conta da cmprcsa ganhadora do certame.

3.5. Garantia e Qualidade
a) Todos os materiais dcvcm scr novos, sem uso antcrior, dc primeira linha c coIn garantia
mínima de 36 meses contra defeitos de fabricação;
b) A contratada deve entregar os materiais já galvanizados, dispcnsando qualquer etapa de

pintura posterIor;
c) A execução deve seguir padrões mínimos de segurança e robustez, devendo refazer, sem custo
adicional, qualquer parte recusada pela íiscalização.a 1
3.6. Prazo de Execução
a) o serviço deverá ser totalmente executado em até 30 dias corridos, contados a partir da emissão
ordem de compra.

3.7. Pagamento
a) O pagamento será realizado mediante apresentação de nota fiscal c relatório de mcdição
atestado pela fiscalização municipal, em até 30 dias úteis.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVI(,-OS
Fundamentação: llstimativas das quantidades para a contratação, itcompalrhadas das mcmórias
dc cálculo c dos documcntos que Ihes dão suporte, quc considcrcn1 inLcrdcpcndênçias com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala: (inciso IV do $ 1 ' do art. 1 8 da 1.ci n'’

14.133, dc 2021 ).
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Indi

Item

1

ue os quantitativos

Objeto Unidade

o c

para instalação

Poste instalado galvanizado 3m dc altura, com matcriM1nr
instalação
a 21

sustentação e demais materias para instalação completa

Portão pequeno 1 m x 3ln (largura x altura) Unid

Portão grande 3m x 3m (largura x altura) Unid

Tl 1 mc
20cm

Quantidade

ml

m2

1 480

10

10

30

Classificação dos bens/serviços:
( x ) Comuns. ( ) Especiais.

( ) Continuado. ( x ) Não continuado.

Justificativa: Tratam-sc de bens/serviços comuns uma vez que cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de cspccificaçõcs usuais de
mercado.

O fornecimento pretendido não é considerado continuado, uma vez que não se presta a

manutenção da atividade administrativa, não dccorrcndo de necessidades permanentes ou

prolongadas.

LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do g I' do
art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021).
Identificação das soluções

lescrição da solução (ou cenário)d

Aquisição dos matçriais

Cont„taçã. d, ,mp,es, p,ra ,q„isição dos materiais e realização do serviço2

Análise comparativa de soluções
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Requisito SimSoluÇão

A Solução encontra-se implantada em outro SoluÇão !
X

órgão ou entidade da Administração Pública?
SoluÇão 2

SoluÇão 1A Solução atendcrá as expectativas d X

Administração?
SoluÇão 2

SoluÇão 1A Solução trará economia para a Administração' X

SoluÇão 2

Não se

Aplica

Registro de soluções consideradas inviávcis
A implementação da solução 1 não é viável, pois não contamos com mão de obra especializada
para a realização desses serviços. Além disso, optar por essa alternativa resultaria em um aumento
significativo nos custos, tornando-a financeiramente dcsfavorávçl.

Análise comparativa de custos das soluções viáveis
A solução 2 é a opção mais viável, pois o material será fornccido c instalado pcla empresa,
garantindo praticidade no processo. Além disso, cssa abordagem é mais econômica para o
município, já que não contamos com mão de obra previamente contratada csscs serviços,
evitando custos adicionais e otimizando os recursos disponíveis.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que poderão constar
de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação caso (inciso VI do g 1 a do art. 1 8 da ['ci 14.133, dc 202 1).

#''\

Estimativa do valor da contratação

Valor estimado da solução escolhida: R$ 192.363.45 (ccnto c noventa e dois mil trczcntos c
sessenta e três reais e quarenta e cinco centavos).

Parâmetros utilizados: Pesquisa de mercado, diretamente com fornecedores que trabalham com
o fornccimcnto c instalação deste tipo dc material.

Metodologia utilizada: Realização de média entre os vaiorcs cotados.

POLÍTICA PÚBLICA DENOMINADA “COMPRA MERCEDES”
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Com base na estimativa do valor da contratação e em consulta realizada a Sccrctaria dc
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego (anexa), a licitação dcvcrá scr destinada à

participação exclusiva de microcmprcsas c empresas dc pcqucno porte, nos termos do art. 48, 1,

da Lei Complementar n.'’ 123/2006, uma vez que os itcns c/ou grupos de itens não ultrapassaram
o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Nos termos da I.ci Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024. do Dccrcto Municipal n.'’ 093, dc
2024, e da justificativa constante de seu Ancxo Unico, a participação na licitação deverá ser
exclusiva às microcmprcsas c empresas de pequeno porte localizadas na região de Mercedes,
atcstando-se que, consoante pesquisa efetuada, a rcstrição gcográfica não resultará em prcço
superior ao valor estabelecido como referência

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § IC) do art. 1 8 da I.ci 14.1 33,
dc 202 1 )

Descreva a solução como um todo:
A solução proposta consiste na aquisição c instalação de alambrado metálico galvanizado.
dcstinado ao ccrcamcnto de campos dc futebol municipais, com a seguinte configuração técnica:

Estrutura metálica composta por tubos de aço galvanizado, sendo:
Montantes verticais (postes) em tubos dc aço galvanizado com diâmetro de 3'’

(polegadas), fixados cm sapatas de concreto;
• 'Fravcssas horizontais intermediárias e inferiores em tubos de aço galvanizado

com diâmetro dc 1 %”;

'1-cIa losangular dc arame galvanizado, confeccionada com:
IV[alha dc 6” (aproximadamente 150 mm);
Fio BW(3 14 (aproximadamente 2,10 mm de espessura);
Portões metálicos compostos por:
Estrutura em tubo de aço galvanizado dc 2 %”;
Tl.___ .__ 1_ : .___ '_ 4 _ _ ,. .__ 4 _ l_ J _ _ .__ .___ ,. ', I, . ,, _ izado idêntica à utilizada no alambradot t t gt é

•

8

•

•

•

• Dimensões dos portões: 1,00 m x 3,00 m (l.ARGURA X /\L'1-UR/'\) c 3,00 m x
3,00 m (LARGURA X Al.'FURA);

Equipados com tranças metálicas e suporte para cadeado;
e

• l"ixação da tela diretamente cntrclaçada aos tubos estruturais e à viga baldranrc
inferior, sem tubo de arremate superior;

Dispcnsa dc pintura adicional. visto que todo o matcrial metálico será

galvanizado, o que assegura resistência à corrosão e à exposição ambiental;
Sem instalação de rede superior, considerando cluc a contenção lateral é suFiciente

para atender às necessidades práticas do campo do futebol em questão.

1-issa solução foi escolhida por aprcscntar elevada durabilidade, menor custo dc instalação c
manutenção e por atender plenamente às ncccssidadcs dc contenção e segurança dos espaços
esportivos públicos, conforme análise técnica e estudo de mercado realizado.
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A galvanização dos materiais proporciona proteção duradoura contra ferrugem c intcmpérics.
eliminando a necessidade de manutenções frequentes, o que gera economia no ciclo de vida do

objeto. A estrutura metálica permite também eventuais dcsmontagcns c rcnlancjamcntos, caso
necessário, proporcionando maior ílcxibilidadc dc uso ao Município

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Fundamentação: Justilicativas para o parcclamcnto ou não da contratação, se aplicável. (Inciso
VIII do g 1 Q do art. 18 da lei nc) 14.133, dc 2021 )

Justificativa do parcelamento:
O art. 47, inciso II, da 1,ci no 14.133/2021 prevê que as licitaçõcs aLcndcrão ao princípio do
parcelamento sempre que este for tecnicamente viável e cconomicamcntc vantajoso. Por sua vez,
o§l'’ do referido dispositivo legal dispõe que, na aplicação do princípio em questão, deverão ser

consideradas a rcsponsabilidddc técnica, o custo para administração, bcm como o dcvcr dc buscar
a ampliação da competição, evitando conccntração dc mercado. No prcscntc proccsso licitatório,
optou-sc pela divisão em lotes, mas os serviços podem ser executados por mais de uma cmprcsa,
porém -foi ncccssária a não divisão dos itcns do lote 03 (tela galvanizada c portões). o
parcelamento da contratação poderia gerar incompatibilidadcs entre os itens, como diferenças de

materiais, cores, padrõcs c ajustes, compromctcndo a harmonia dos ambientes. l)ortanto, o não

parcelamento é justificado pela ncccssidadc dc garantir a qualidade, a funcionalidade e a

compatibilidade técnica do objeto contratado, assegurando o melhor resultado para a

Administração c o pleno atendimento às ncccssidadcs do serviço público. Assim sendo, a

contratação se dará por lotes.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTA 1)OS PRETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos rcsultados pretendidos cm termos de cconomicidadc c de

melhor aproveitamento dos rcculsos humanos, matcriais c íinancciros disponíveis. (Inciso IX do

§ l ' do art. 18 da lei n' 14.133. dc 2021).
/’-\

Descreva os resultados esperados:
O objetivo da contratação é provcr a instalação de alambrado metálico galvanizado, com a

finalidade de delimitar, protçgçr e organizar o espaço dos campos de futebol municipais.
garantindo condições adequadas para a prática esportiva segura pela população.
A execução dessa solução resultará nos seguintes bcncfícios concretos:

Segurança dos usuários: o ccrcamcnto evita a entrada indevida de pessoas ou
animais, protegendo os praticantes e o patrimônio público;

• Preservação do campo: o controle de acesso e o isolamento físico contribuem para
a conservação da área esportiva? reduzindo custos futuros dc manutcnção do gramado e da
infraestrutura;

l:liciência administrativa: A estrutura metálica galvanizada, scm necessidade de

pintura, minimiza a necessidade de manutenção corretiva, liberando rccursos c esforços da
administração para outras finalidades;
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• Durabilidade e resistência: A escolha por materiais galvarlizados proporciona longa
vida útil ao alambrado, resistindo às intempéries e ao uso contínuo, com baixa taxa de degradação
ao longo dos anos;

Atendimento ao intcressc público: Ao proporcionar ambientes esportivos
adequados, a solução fomenta a prática esportiva comunitária, promovendo saúde? lazer e
integração social entro os cidadãos.
A solução adotada é tecnicamente viável, economicamente vantajosa c atcndc plenamente às

necessidades da Administração, sendo compatível com a finalidade pública c com a boa gestão
dos recursos.

rn\ 10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CON’i'R/vro
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração prcviamcntc à cclcbl-ação
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para íiscalização c
gestão contratual (inciso X do g 1 '’ do art. 18 da lci n'’ 14.133, de 2021).

Descreva as providências prévias:
Não foi identificado nenhum tipo de providência prévia para a prcstação de serviço a serem
adquiridos.

11. CONTRATAÇÕES CORREL/trAS/iNTERDEPEND ENTES
Fundamentação: Contratações correlatas c/ou intcrdcpcndcntcs. (Inciso Xl do g 1 ' do art. 1 8 da
Ici nc) 14.133, dc 2021).

Indique as contratações correlatas/interdependentes:
Nenhuma contratação correlata/intcrdcpcndcntc pode scr aprovcitada para esse caso.

#+n"\
12. IMPAC'i'OS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição dc possívcis impactos ambientais e respectivas medidas
lnitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia c dc outros recursos, 1)clm como
logística reversa para dcsfazimcnto c reciclagem de bcns c rcl-ugos, quando aplicávc!; (inciso Xl
do g 1'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, dc 2021)

Descreva impactos e medidas:
Considerando as características do objeto contratado, o proccs'so dc instalação e os materiais
empregados, conclui-se que a execução da obra de fornecimento e instalação de alambrado
metálico galvanizado apresenta baixo potencial de impacto ambiental.

O uso de estruturas galvanizadas proporciona elevada durabilidadc c resistência à

corrosão, reduzindo a necessidade dc manutenções frequentes, o que, conscqucntcmcntc.
minimiza o consumo de recursos e a geração dc resíduos ao longo do ciclo dc vida útil da

instalação. A ausência dc pintura c dc rcde supcrior adicional também contribui para a redução

do uso de insumos químicos e do volume dc rcsíduos.
Durante a execução dos serviços, os inrpactos ao lucio anrbicnLc local scrão pontuais c
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temporários, restritos à movimentação dc pcqucno volumc cIc solo c gcração controlada dc
resíduos sólidos, que deverão ser corrctamcntc recolhidos e destinados pcla contratada, conforme
as boas práticas de sustcntabilidadc e as cxigências da legislação ambiental vigcntc.

Portanto, a execução do objeto está em conformidade com os princípios do dcscnvolvimcnto
sustentável e da gestão ambiental responsável, c não configura atividade potencialmente
poluidora nem gera impactos significativos sobre o meio ambiente natural ou urbano, sendo
plcnamcntc viável sob a perspcçtiva ambiental.

13.

2023

DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 40, 11, da 1.ci n.c’ 14.133, de 2021 , as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pcrtincntc. As hipóteses de
utilização do registro de preços constam dos incisos do an. 64 do Decreto Municipal n,'’ 034, dc

'n\

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.

( x ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.

Descreva a justificativa para não adoção do sistema de registro de preços: O objcto a scr
licitado já tem o quantitativo dcfinido com basc nos cspaços a scrcs contemplados. Assim sendo, a
utilização do sistema de registro de preços não se revela necessária.

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VLABILID zU)E DA CONTI1/VIAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atcndimcnto da nccessidadc a que se destina. (Inciso XiII do § l'’ do ali. 1 8 da lei n'’ 14.133, dc
202 1 )

rA\ Posicionamento conclusivo:
O estudo preliminar evidencia que a contratação da solução ora dcscrita sc mostra tecnicamente
e economicamente possível.

Classificação: Por nm, considerando as infornraçõcs levantadas, os responsáveis pela elaboração
cntcndcm que o l:'l'P c o orçamento estimado da contratação devem ser classiíicados como não
sigiiosos, nos termos da 1.ci n.'’ 12.527/2011 c da 1'ci n.'’ 14.133/202 1.

Município de Mcrccdcs, IIstado do l)araná, 28 de abril de 2025.

Alex Junior I,imbcrgcr

Secretaria de Esporte, Lazer c ’lurismo
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ANEXO IiI
DOCUMENTO DE FORN141.IZL\(_;40 DE DEMANDA

Órgão: Município de Mcrccdcs

Setor requisitantc (Unidade/Setor/Departamento): Sccrctaria dc I':sportc, l.azcr c l'urismo.

Responsável pela Elaboração do Documento: Alex Junior 1.iIIlberger

E-mail: smelmcrccdcs@homail.com Telefone: (45) 3256-8024
.'-~,

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Contratação de empresa para confecção de malhas de ferro, telas e postes, incluso o serviço de
instalação, destinados à Secretaria do Esporte, l.azcr c ’l'urismo, para a real ização dc diversas melhorias
na infraestrutura turística e esportiva do Município.

2. .Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a
contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente):

A prcscntc contratação tem como objetivo a aquisição de postes galvanizados c telas galvanizadas
com malha dc 6 cm para a implantação c/ou revitalização do ccrcamcnto dc campos de futebol
pertencentes ao patrimônio público municipal

A iniciativa visa atender à crescente demanda por espaços csportivos seguros c bcm estruturados.

promovendo o acesso da população à prática de atividades físicas e de lazcr. O ccrcamcnto adequado
dos campos tem como principais finalidades :

• Garantir a segurança dos usuários, evitando acidcntcs com bolas e outros
equipamentos que possam ultrapassar os limitcs do campo;

Proteger a integridade do patrimônio público, inibindo atos de vandalismo e uso
inadequado das áreas esportivas;

• Contribuir para a organização dos espaços, dclimitando adequadamente os campos e
promovendo melhor gestão dos locais;

• Estimular a participação da comunidadc cm projetos csportivos e sociais promovidos
pela administração municipal.

/'-'b

A cscolha por materiais galvanizados sc dá em razão da sua resistência à corrosão, durabilidade e
baixa necessidade de manutenção, o que representa cconolnia a médio e longo prazo para os cofres

públicos, especialmente diante das condições climáticas típicas da região.
Dcssa forma> a contratação se mostra ncccssária, oportuna e vantajosa, alinhando-sc às políticas
públicas municipais de incentivo ao csportc, saúde e bem-estar social.
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3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviços+,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais:

Lote 01: Tela Galvanizada e

e /Especificação
e

com arame 14, com arame

de sustentação e demais
materiais para instalação
completa;
Portão Pequeno 1 mx:3 m
(larg x alt); confeccionado
em tubo galvanizado 2 %”
com tela galvanizada malha
6”, no BWG 14; deve conter
tranca, fecho metálico e

suporte para cadeado.

m;randc 3mx3m (larg
x alt); confeccionado em
tubo galvanizado 2 :/,” com
tela galvanizada malha 6”,
fio BWC3 14; deve conter
tranca, fecho metálico e

suporte para cadeado.

lortões
Catscr
16829

1

N
R$ Unit.

36,50

RS Total
51.830,00

DnA

02 16829 r 1

03 1 6829 r 1

Total R$ 71.996,65

e um mil, novecentos e noventa e seis reais eValor Total do Lote 01: R$ 71.996,65 (setenta
sessenta e cinco centavos);

Lote 02 : Poste 6111

Descrição/Especificação
duploinstalado01 Poste

galvanizado 6m de altura,
materialcorri para

instalação

Catser

16829
Quant

Unid 40

R$ TotalR$ Unit

1 .366,67 54.666,80

Total R$ 54.666,80

Valor Tota1 do Lote 02: R$ 54.666,80 (cinquenta e quatro mil, seiscentos e sessenta e seis reais
e oitenta centavos);

e mciHcação
Lote 03 : Poste 3111

R$ TotalRS Unit.1 nt
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16829Poste instalado galvanizado
3m de altura, com material
'ara instalação

Total

305,00 61 .000,00

RS 61.000,00

Valor Total do Lote 03: R$ 61.000,00 (sessenta e um mi1 reais);

Lote 04: Malha de Ferro
e

01 Malha de ferro 2m x 3111

bitola 3,4mm, espaçamento
20cm x 20em

Catser

16829

Total

1

1 00Unid
R$ Unit

47,00

RS Total

4.700,00

RS 4.700,00

Valor Total do Lote 04: R$ 4.700,00 (quatro mil e setecentos reais)

Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo): A quantidade do item foi
analisada e comparada à necessidade real da administração durantc o período. Como a prcvisão exata
do consumo é inviável, a avaliação baseou-se em cxpcriências anteriores, com a secretaria indicando
a média de consumo do produto.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA, indicar o

valor correspondente ao exercício financeiro do Plano):

R$ 192.363,45 (cento e noventa e dois mil trczcntos c sessenta e três reais c quarenta c cinco
centavos) .

5. Previsão da data desejada para a contratação: 30 de maio de 2025.

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:

( ) Baixa ( ) Média ( x ) Alta ( ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução,
visando a determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:
( ) SIM – Qual:
( x ) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação, até nível de elemento e
desdobramentos:

02.014.27.812.0012.2049 – Atividades Esportivas e de Lazer.
Elemento de despesa: 33903024
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Fonte de recurso: 000, 505

02.014.23.695.(i012.2050 – Eventos Turísticos e 1)esportivos.
Elemento de despesa : 33903024
Fonte de recurso: 000, 505

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional ($ 7'’1 do art.
7'’ do Decreto n.'’ 031, de 24 de março de 2023):

/+\,
( x) SIM ( )NÃO

Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso): Aquisição de objcto dc baixo valor c

complexidade.

Mercedes-1)R, 23 de abril de 2025.

Assinatura do Responsável pela Formalização da Demanda

Ciente c de acordo:

rn\ Sccrctário da Pasta Interessada (nome) : Alex Junior I.imbcrgcr

Assinatura:

g 7' A elaboração do li'l'P c a análisc dc riscos será opcional nos seguintes casos

1 - nas hipóteses dos incisos l (valor), 11 (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII (casos de guerra, estado de

defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave pcrturbação da ordem), VIII (cmcrgência c calamidadc
pública) do art. 75 c do g 7'’ do art. 90 (rclnancsccntc dc obra), ambos da 1.ci n') 14, 133, dc 1') dc abril dc 2021 ;

11 - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou apostilamcnto, inclusive acréscimos
quantitativos e prorrogaçõcs contratuais relativas a objetos de prestação de natureza continuada;
III - contratação direta, por dispensa ou incxigibilidadc dc licitação, quando a sinrplicidadc do objeto ou o modo de

seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar e análise de risco, o que deverá ser

devidamente justificado no documento de formalização da demanda;
IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade
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ANEXO IV

MOD EiJO DE FFERMO DE CObTrlil+ATO
i,ei nD 14.133, de I' de abril de 2021

AQUISIÇÕES – 1.ICI'rAÇÃo - TIC
MUNICÍPIO DE MERCEI)1':S – PR

coNTRA'ro ADMiNiS'FR/FriVO N'’ ......../2025,
QUE FAZEM ENTRE SI o MUNiCÍPIO DE
MERCEDES /PR E A EMPRESA E

o Município de Mercedes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Ccntro, na Cidadc dc Mercedes, listado do

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. l.acrton Wcbcr, doravante denominado
CONTRA'I'AN'1-E, c a empresa XXXXXXXXX XXX:XXX XXXXXXX, CNi*J 8''
xx.xxx.xxx/xxxx-xx. sediada na Rua/Av. xxxxxxxxxx xxx'\xxx xxx, n'’ xxx, bairro xxx;<, CEP

xx.xxx-xxx, na cidade de N4xxxxxxxx, Estado do xxxxxxxxxxxxxx. doravante designada
CON'FRA'FADA, neste ato representada por xxxxxx xxxxx xxxxxxxx. representante legal,
conforme atos constitutivos da empresa OU proctlração apresentado(a) ilos atltos, tendo em vista
o que consta no Processo n'’ xx/2025 c em observância às disposições da Lei n'’ 14.133. de 1 D de

abril de 2021, e demais legislação aplicável, rcsolvcm celebrar o prcscntc 'l-crmo dc Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n'’ xx/2025, mediante as cláusulas c condições a seguir
cnunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, 1 e 11)

1.1 o objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para con.fecção de lllalhas de

.ferro, telas e postes, destinados à secretaria de esporte, lazer e turismo, para a realização de
diversas melhorias na inf}aestrulura turística e esportiva do Município de Mercedes/PR, através
da política pública denominada “Compra N'lercedes ”, nas condições estabelecidas no 'l-crmo
de Referência.

1 .2 Obieto da contratação:

'n-\

\
CA'l'M/\’I UNIDA D

E DI
IVI E D I DA

VAI.O R VAI .O R

UNITÁRIO 1 TOTAI

1.3 Vincu Iam esta contratação. indcpcndcntcmcntc dc transcrição :
1 .3 . 1 o I'crnro dc Rcl’crência;

1.3.2 O Edital da Licitação;
1 .3.3 A Proposta do contratado;
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1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura,
na forma do artigo 105 da Lei nç> 14.133, de 2021,

2.1.1 O prazo de vigência serdt autonlaticclmente prorrogado, independenlemente de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previsl as neste instrumento.

/8\
3 CLÁUSULA 'l'ERCEIRA – MODEI.OS 1)E EXECUÇÃO E (}ESTÃO CONTRATUAIS

(art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 O regime dc execução contratual, os modelos dc gcstão c de cxccução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no ’l'crmo
dc Referência, anexo a este Contrato.

4 CLÁUSULA QUARTA –SUBCONTRA’rAÇÃO
4.1 Não serã admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 o valor total cIa contratação é de R$.......... (.....)

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dccorrcntcs
da execução do objeto, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas.
previdenciários, íiscais c comcrciais incidentes, taxa dc administração, frete, scguro c outros
ncccssários ao cumprimento intcgral do objeto da contratação.

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 981,y ç,VI)
6.1 o prazo para pagamento ao contratado e demais condições a cIc rcfcrcntcs cncontranl-sc
definidos no 'l'crmo dc Rcfcrência. anexo a este Contrato./-''\

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7. 1 os preços inicialmente contratados são lixos c irrcajustávcis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, cm 14/04/2025 .
7.2 Após o interregno de um ano, c indcpcndentcmcntc dc pedido do contratado, os preços

iniciais serão rcajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA-113(311, mantido pela
Fundação Instituto de Pesquisa 11conômica Aplicada - IPI: A, exclusivamente para as obrigações
iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidadc.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efcitos nnancciros do último rcajustc.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação doCs) índicc (s) dc rcajustamcnto, o contratante pagará

ao contratado a inrportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
corrcspondcntc tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índicc(s) dclinitivo(s).
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7.5 Nas a-fcriçõcs finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rcajustanlcnLo venha(m) a ser extinto(s) ou dc

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(cm) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes clcgcrão novo índice
oficial, para reajustamcnto do prcço do valor remanescente, por meio do termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por aposülamcnto.

8 Cl,ÁUSUI,A OITAVA - OBRIGAÇ(~)ES 1)O CON'FRA'FAN’l'l«= (art. 921 Xl Xl e XIV)
8.1 São obrigações do Contratantc. além das previstas no Termo de Referência:

8.1 1

/h\,

llxigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pclo Contratado, dc acordo
com o contfato c seus anexos;

8, 1.2 Receber o objeto no prazo c condições estabelecidas no 'l'crmo dc Rclcrência;
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorrcçõcs vcrilicadas
no objeto fornecido, para que seja por cic substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm

parte, às suas cxpcnsas;
8.1.4 Acompanhar e liscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 'I-crmo dc
Referência;
8.1 .6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lci e neste Contrato;
8.1.7 Cicntificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçõcs pelo Contratado:
8.1.8 Explicitamente emitir dccisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, rcssalvados os requerimentos manifcstamcntc
impertincntcs, meramente protclatórios ou dc ncnhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9 A Administração terá o prazo de 01 (um) nlês, a contar da data do protocoio do
rcqucrimcnto para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.10 Responder eventuais pedidos dc rccstabclccimcnto do cquilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 1)cm como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, dc scus cmprcgados, prepostos ou subordinados.

/=n\

9 CLÁUSULA NONA - OBRiGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 921 XIV, XVI e XVII)
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente scus os riscos e as dcspcsas dccorrcntcs da boa c perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no
Termo de Referência:
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9.1.1 Responsabilizar-sc pclos vícios c danos dccorrcntcs do objcto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n'’ 8.078, de 1 990);
9.1.2 Comunicar ao contratantc, no prazo máximo de 24 (vintc c quatro) horas quç
antecede a data da entrega, os motivos quc impossibilitcm o cumprimento do prazo prcvisto,
com a devida comprovação;
9.1.3 Atender às determinações rcgularcs cmitidas pelo liscal ou gcstor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, 11. da Lei n.c) 14.133. de 2021) e prestar todo csclarccimcnto ou
informação por eles solicitados;
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, rcconstruir ou substituir, às suas cxpensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se vcrificarcm vícios,
defeitos ou incorrcçõcs resultantes da execução ou dos matcriais empregados;
9.1.5 Responsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes da execução do objcto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo cssa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pclo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso cxigida, o valor
corrcspondcntc aos danos sofridos;
9.1.6 Quando não for possível a vcriíicação cla rcgularidadc no Sistema de Cadastro dc
Fornecedores – SIC/\1:, o contratado deverá cnLrcgar ao setor responsável pela íiscalização do
contrato, junto com a Nota l"iscal para lins de pagamento, os seguintes documentos: 1 ) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos í’cdcrais
c à Dívida Ativa da União; 3) ccrtidõcs que comprovem a regularidade perante a 1 fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Ilcgularidadc do l"C;’lS
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos ’l'rabalhistas – CN D’F;
9.1.7 Responsabilizar-sc pelo cumprimento dc todas as obrigações trabalhistas,
previdcnciárias, fiscais, comerciais e as demais prcvistas cm legislação cspccífica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidadc do contratante e não poderá oncrar o objeto do
contrato;
9.1.8 Comunicar ao l;iscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualqucr
ocorrência anormal ou acidcntc quc sc vcriíiquc no local da cxcctlção do objeto contratual;
9.1.9 Paralisar, por dctcrminação do contratante, qualqucr atividade quc não cstcja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pcssoas ou bens
de terceiros:

9. 1. 1 0 Mantcr durantc toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1.1 1 Cumprir, durante todo o período dc cxccução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com dcliciência, para rcabilitado da l)rcvidência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na lcgislação (art. 1 16, da 1.ci n.'’ 14.133,

9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo íixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que prccnchcram as rcfcridas vagas
(art. 1 1 6, parágrafo único, da I,ci n.'’ 14.133, de 202 1);

de 202 1 )
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9. 1 . 1 3 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.1.14 Arcar com o ônus decorrente dc cvcntual cquívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variávcis decorrentes dc fatores
futuros e incertos, devendo complcmcntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, cxcclo quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da 1.ci no 14. 133. dc 202 1 ;

9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes dc âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante.

/h 41\ 10 CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (aN. 92, XII)
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11 . 1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'’ 14.133. de 202 1, o contratado qu.

a) der causa à inexccução parcial do contrato;
b) der causa à incxccução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à incxccução total do contrato;
d) cnscjar o rctarclamento da cxccução ou da cnLrcga do objeto da contratação sem motivo
justificado;
c) apresentar documentação falsa ou prestar dcclaração P,IIsa durante a execução do contrato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-sc de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lcsivo previsto no art. 5'’ da 1..ei n'’ 12.846, de 1'’ de agosto de 2013 .

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrcr nas infrações acima descritas as seguintes
sanÇÕes:

Advertência, quando o contratado der causa à incxccução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1 56, $20. da Lei nc) 14. 1 33. de 202 1 );

1

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíncas
''b”, “c” e “d” do subitcm acima deste Contrato, sempre que não se justilicar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, 1 4'’, da Lei n'’ 14.133, de 202 1);
iii. Declaração de inidoncidadc para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíncas “c”, “F’, "g” c ''h” do subitcm acima deste Contrato, bem como nas alíncas

''b”, ''c” c "d”, que jusliliqucm a imposição dc penalidade mais grave (art. 156, $5'’, da L.ei n'’

14.133, de 202 1 ).
MuIta :

moratória dc 1% (um por cento) por dia de atraso injustiiicado sobre o valor da1

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. Compcnsatória, para as infrações descritas nas alíncas “c” a ';h” do sul)item 12.1,
dc 15% a 30% do valor do Contrato.

INFRAÇÕES E SANÇÕES

rn-\,

IV.
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3. Compcnsatória, para a incxccução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitcm 12.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.
4. Para infração dçscrita na alínea “b” do subitcln 12.1, a multa será de 5% a 15% do
valor do Contrato.

5 . Para infrações descritas na alínea “d” do subitcm 12.1, a multa será dc 0,5% a 5%
do valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea ''a’' do subitcm 12.1, a multa será dc 0,5% a 1 0%
do valor do Contrato.

11.3 A aplicação das sanções previstas ncslc Contrato não cxclui, cn1 hipótcsc alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratantc (art. 156, $9'’. da Lei n'’ 14.133,
de 2021).
11.4 '1'odas as sanções previstas ncstc Contrato poderão ser aplicadas cumulativamcntc com a
multa (art. 156, $7'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

11.4. 1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intcrcssado no prazo dc 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art, 157, da Lei no 14.133, de 202 1 )
11.4.2 Sc a multa aplicada e as indenizações cabívcis forem supcriorcs ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da pcrda desse valor, a
diferença será dcscontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 68'’. da
Lei n') 14.133, de 2021 ).
11 .4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo quc assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-sc o procedimento previsto no caput c

parágrafos do art. 158 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para as penalidades dc impcdinrcnto dc licitar c
contratar e de declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar.
1 1 .6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $ 1 c), da Lei n'’ 14.133. de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantcs ou atcnuanLcs;
d) os danos que dela provicrcm para o ConLratanLc;
c) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dc integridade, conformc normas c
orientações dos órgãos de controle.

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'’ 14.133. de 202 1 , ou cm outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lcsivos na Lei n'’ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mcsmos autos,
observados o rito proccdimental c autoridade competente dcíinidos na referida Lei (art. 159).
11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser dcsconsidcrada scmprc que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ncstc
Contrato ou para provocar confusão patrimonial. c. ncssc caso. todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores c sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do nrcsnro ramo com rcIação dc coligação

10\
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ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obscrvados, cm todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa c a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nc)

14.133, de 2021).
/7.9 o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por cIa aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas c Suspcnsas (Ccis) e no
Cadastro Nacional de Empresas 1)unidas (Cncp), instRuídos no âmbito do Poder l':xccutivo
Federal. (Art. 161, da Lei n'’ 14.133. de 2021).
7 /, 70 As sanções de impcdimc;nIo de licitar e contratar c dcclaração dc inidoncidadc para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na fornra do art. 1 63 da Lei nc’ 14.133/2 1.

11.11 os débitos do contratado para com a Administração contratante. rcsultantcs dc multa
administrativa c/ou indcnizaçõcs, não inscritos em dívida ativa, podcrão scr conrpcnsados, total ou

parcialmente, com os créditos dcvido'; pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
dc outros contratos administrativos que o contratado possua com o nrcsmo órgão ora contratantc,
na forma da Instrução Normativa SE(SES/ME na 26, de 1 3 de abril de 2022.
11.12 As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação
de sanção por infração poderão ser realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como
correspondência com aviso de recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo
WhatsApp, mensagem por meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.
11.13 A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
11.14 A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e mensagem

por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia útil, a contar
de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.

11,15 É responsabilidade do contratado manter atualizados os endereços e contatos informados,
considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no caso de eventual
alteração não comunicada,
11.16 A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas
contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na forma
dos subitens antecedentes.

r-\

n\

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAI J (art. 92, XIX)
12.1 o contrato serã extinto quando cumpridas as obrigações de ambas cis partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência .ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Adnrinistração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
12.2. 1 Quando a não conclusão do contrato referida no it,em anterior decorrer de culpa
do contratado :

a) .fi cc irá ele constituído em mora, sendo-the aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
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b) poderã a Administração optar pela extinção do contrulo e, nesse caso, adotará as
medidas admitida's em lei para a continuidade da execução corltraiual.

12.3 o contrato poderá ser extinto antes dc cumpridas as c)brigaçõcs nclc cstipuladasp ou antcs
do prazo nele -fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'’ 14.133/213 bcm
como amigavclmcntc, asscgurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 dd mesma Lei.
12.3.2 A alteração social ou a modiíicação da finalidade ou da cstrutura da cmprcsa não
cnscjará a extinção sc não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1 Sc a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, dcvcrá scr
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4. 1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos;
12.4.3 Indcnizaçõcs c multas.

12.5 A extinção do contrato não coníigura óbicc para o reconhecimento do dcscquilíbrio
econômico-financeiro, hipótese cm que será concedida indcnização por mcio dc termo
indenizatório (art. 131. cclput , da Lei n.o 14. 133. de 202 1 ).

12.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 1 4, inciso IV, da Lei n.'’ 14.133, de 2021).

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1 As despesas decorrentes da prcscntc contratação çorrcrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mcrccdcs deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

02.014.27.812.0(i12.2049 – Atividades Esportivas e de Lazer.
Elemento de despesa: 33903024
Fonte de recurso: 000, 505

02.014.23.695.0012.2051) – Eventos Turísticos e 1)esportivos.
Elemento de despesa: 33903024
Fonte de recurso: 000, 505

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUAITFA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111)

14. 1 Os casos omissos scrão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 1'ci
O'’ 14.133, de 2021, e demais normas fcdcrais apiicávcis c, subsidiariamcnte, segundo as
disposições contidas na L.ei na 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – c normas c
princípios gerais dos contratos.
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15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTEIÜ\ÇOES
15.1 l:vcntuais altcraçõcs contratuais roger-sc-ão pcla disciplina dos arts. 1 24 e seguintes da Lei
n'’ 14.133. de 2021.

15.2 o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõcs contratuais, os acréscimos ou

supressõcs que se lizcrcm necessários, até o linritc dc 25% (vintc e cinco por ccnto) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mcdiantc celebração dc termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiíicada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese cm que a formalização do aditivo dcvcrá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 1.ci n'’ 14.133, de 2021).
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser rcalizados por sinrplcs
apostila9 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'’ 14. 133, de 2021 .

a\

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLiCAÇÃO
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma do art. 176, III,
parágrafo único, I c II, da Lei n.'’ 14.133/2021, conforme opção formalizada por meio do Decreto
Municipal n.' 1 75, dc 1 8 de outubro de 2023, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, cm atenção ao art. 91, cclput , da Lei n.'’ 14.133,
de 2021, c ao art. 8'), 62D. da Lei n. 12.527. de 20 11.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, jl ')
17.1 Fica eleito o 1:oro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, IIstado do l)araná, para

dirimir os litígios que dccorrcrcm da execução deste ’l’crmo dc Contrato, con íormc art. 92, 11 '’. da
Lei n'’ 14. 1 33/2 1 .

'6\
IVIcrccdcs/PR, em xx de xxxxxx dc 2025 .

Município de IVlercedcs
(=ONTRA'rAN TE

Xxxxxxx
CON’I' RA'l' ADA

Fj-ESTEMUNIIAS :

Xxxxxx

Xxxxxx

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: ticÊtacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
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97932 - PREFEITURA DE MERCEDES - PR
985531 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES - PR

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO NO 90060/2025-000

1 - Itens da Licitação

• Serralharia

Descrição Detalhada: Tela galvanizada malha 06, com arame 14, com arame de sustentação e demais materiais para instalação completa

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 1480

Critério de Julgamento:

Valor Total (R$):

Unidade de Fornecimento:

Intervalo Mínimo entre Lances (%);

Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

51.830,00

UNIDADE

0,10

Local de Entrega (Quantidade);

Grupo: G1

- Serralharia

dHHHlb,

Mercedes/PR (1480)

Descrição Detalhada: Portão Pequeno 2mxlm (larg x alt); confeccionado ern tubo galvanizado 2 %" corn tela galvanizada malha 6"1 fio BWG 14; deve
conter tranca, fecho metálico e suporte para cadeado

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total : 10

Critério de Julgamento:

Valor Total (R$):

Unidade de Fornecimento:

Menor Preço Critério de Valor: Valor Estimado

11.833,30

UNIDADE

Intervalo Mínimo entre Lances (a/,): 0,10

Local de Entrega (Quantidade):
Grupo: G1

e

Mercedes/PR (10)

Descrição Detalhada: Portão Grande 3mx2m (larg x alt); confeccionado em tubo galvanizado 2 %” com tela gaÉvanizada malha 6’', fio BWC, 14; deve
conter tranca, fecho metálico e suporte para cadeado

Tratamento Diferenciado: Tipo É - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

]uantidade Total: 5
aHH•Bbb

Critério de Julgamento:

Valor Total (R$):

Unidade de Fornecimento:

Menor Preço

8.333.35

UNIDADE

Critério de Valor: Valor Estimado

Intervalo Minimo entre Lances ('/,): 0,10

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

• Serralharia

Mercedes/PR (5)

Descrição Detalhada: Poste instalado duplo galvanizado 6m de altura, com material para instalação

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/(_,ooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 40

Critério de Julgamento:

Valor Total (R$):

Unidade de Fornecimento:

Menor Preço

54.666,80

Critério de Valor: Valor Estimado

UNIDADE

Intervalo Minimo entre Lances (%): 0,10

Local de Entrega (Quantidade): Mercedes/PR (40)

PREGÃO ELETRÔNICO N' 90060/2025-000 UASG 985531 16/06/2025 16:23 (1/2)



Serralharia

Descrição Detalhada: Poste instalado galvanizado 3m de altura, com rnaterial para instalação:

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 200

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$); 61.000,00

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade) Mercedes/PR (200)

- Serralharia

Descrição Detalhada: Malha de ferro 2m x 3m, bitola 3,4mm, espaçamento 20cm x 20cm;

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas,

Aplicabilidade Decreto 7174/201 0: Não

Quantidade Total : 100

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 4.700,00

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 0,10

Local de Entrega (Quantidade): Mercedes/PR (100)
r+\

Critério de Valor: Valor Estimado

2 - Composição dos Grupos

Quantidade Tota
n8
10

5

Unidade de Fornecimento
nA

me

me

UNIDADE

UNIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N' 90060/2025-000 UASG 985531 16/06/2025 16:23 (2/2)



16/06/2025, 14:06 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação Pag Ass.

asg

Licitação
16/06/2025 14:06:46

@ Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras
(www.gov.br/compras) na data de 17/06/2025,

Resumo do Aviso de Licitação

; Órgão
: ' 97932 - PREFEITURA DE MERCEDES - PR

U ASG Responsável
Í98b531 - PREFEITÜRA RÀUNICIPAL DE ÚÉRCEDES : PR

Modalidade de Licitação N'’ da Licitação

90060/2025

Característica

{ Tradicional
Forma de Realização

Eletrônico

Modo de Disputa

Aberto

Lei

Lei n'’ 14.133/2021

Critério de Julgamento

1-'úénór’'PFééo/M’áior-besconti

Tipo de Objeto

Serviços Comuns

N'’ do Processo

107

Quantidade de Itens

6

Objeto

turismo, para a realização de diversas melhorias na infraestrutura turística e esportiva do Município de Mercedes/PRJ
através da política pública denominada “Compra Mercedes”

Data da Divulgação

17/06/2025

Data da Disponibilidade do Edital

A partir de it_+09.4$jq_. 1: :_i às 1.9449_

Data/Hora da Abertura da Licitação

Em :99/07/29?9 . - }às:14-:00.

PMaQUI u9US paRa.\wl 1@

Aviso de Licitação !

! loIDias dSIR PRO 1

https://www2.comprasnet .gov.br/siasgnet-d c/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao,do?method=disponibilizarDI vulgacao 1/1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 60/2025

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLiTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

TIPO: IVIENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Contratação de empresa para confecção de malhas de ferro, telas e postes, destinados à
Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, para a realização de diversas melhorias na infraestrutura
turística e esportiva do Município de Mercedes/PR, através da política pública denominada “Compra
Mercedes

Descrição/Especificano
Tela qalvanizada e m01
Poste 6m02
Poste 3m
Malha de ferro04

PRECO MÁXIMO:
R$ Total
71.996,65
8

61.000,00
mo

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14h00min do dia 08/07/2025.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações
encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças,
na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n,'> 555, Centro, na Cidade de
Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: 07:30 às
11:30h e 13:C)Oh às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br

Mercedes - PR, 16 de junho de 2025
LA ERTO N f:iV :?#1lt1:1:4d:::XIT::8
WEBER'04530421988 Dados: 2025.06.16 14:01:52
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Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
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www.mercedes.Dr.gov.br
ATOS DO PODER EXECUTIVO

07:30 às 11:30h e 13:0C)h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br.

Mercedes – PR, 16 de junho de 2025

Laerton Weber
Prefeito

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N' 60/2025§

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 60/2025

era\
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OBJETO: ContrataÇão de empresa para confecção de malhas de ferro, telas e postes, destinados à Secretaria de Esporte, 3, É
Lazer e Turismo, para a realização de diversas melhorias na infraestrutura turística e esportiva do Município de n 1
Mercedes/PR, através da política pública denominada “Compra Mercedes”.
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLiTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

TIPO: MENOR PREÇ'O POR LOTE

’--íCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14h00min do dia 08/07/2025. nB

g1%
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site www.mercedes.pr.gov.br, bem como, noB]B’
site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de
Planejamento1 Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’
555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público:
07:30 às 1 1 :30h e 13:00h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br.

PRECO MÁXIMO
no

Tela qalvanizada e portões01
no mr02
Poste 3m03
-Üalha de ferro04

Descrição/Especificação R$ Total
71.996,65

54.666,80
61.000,00

4:7ÕÓ]o -

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal= https://www.gov.br/compras/pt-br

Mercedes – PR, 16 de junho de 2025

Laerton Weber
Prefeito

Assinado dêgÊtalmente por:
MUNICIPIO– DE MERCEDES
95.719.373/0001-23

assinado 16/06/2025 16:48:17
diqitaiírlente
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Edição 14.626

UUNICiPn OE 6ARECHAt cANDloo RONoou

TESTE SEL€TtVO }r 04/2025
EDITAL DE TESTE SELETIVO P 05.0412025

EDITAL DE RESULTADO PREUHFNJ\R DA PROVA OBJETiVA E PROVA DE TITULOS

A PlestHnty dd Curúbbào do P«xvbbode $üiçlc SIa#lÍlcJtb h Muncip4> de Marechat Candxh Rcnüc,n. E such
cb P3aru. Sra NAIR HOUR NEUBECKER, pw Iuta 0; su&s ablbuçôos legaIS, iolnô p&i&o

1 RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA C>BJETIVA E PROVA DE TiTULOS do Places so 1lo SôMI),) SlmpiÜXNO

PSS para Professor Professor Substüula de Educaçâo Ftsica para os anos InICIais do En31no Fundaln8nta} nos

!elm>s da Lei Cw{:k+ner13t nunc481 14 1202: de 10 de poao de :023. em çoí,kfmraa clt axn a 063et: n 131:20251

ck t 5 dc atx11 de 2025 pwi;&10 COI ão a) and tIe nWuba na cbb de 17 de MH de 2025 e sw,€msu»cb paü
Cr)rrii«rAn a,tua rn'#kahn Snk,' lnrpIlío»hJv, bnr ts 20

puLJcdd8 gal ÜBlo ufçtai ch lmH8r}sa nd dütd dot7 de ü9nl dd 2025. p81a atuar IUI Estabdeom+atos da Rege Muau}uI

'.ÂO FiSI(’.SjlllS-l I'l jl'l O 1)E }:1)1
,\III iS- [-i 411 lb

LUC,.[NE $ 1L

11 jBl ccK}ifa o üüb3nio atrluno acclerQUOt

tazê loan dois dias úteis a partIr da pUbIICaÇãO do Edttal, ein hariílo de expedlenk lbs 811 ds 111l45 in81 e das 1 31' 1 5rr,bn

às 17h). no sd,d de PrI>hUA> 63 PíefeIMa UbrEçyl ou rn beta de Ptotocüo dd Pretettura 14bnL-Jpal ou no s@ do
P'ele'tL;'& MuK981 bwx.aluç1,21.w4»?tNxrw,Jr.1,g1,

?An€tpo de l#aecha+ CândIdo Rmdo& estaiSo do Paraná em 16 de tort» 6e 20:S

hi:treS::11:{;!:ETi:wyd Cl 1 236464-E25

ESTADO DO PARANÁ

MUNICiPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO . PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 230/2025 PREGÃO

ELETRÔNICO N' 036/2025 PMSMI . PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL, COOPERATIVAS, MICRO E PEQUENAS EMPRESAS O Municipio de São MIguel do

Iguaçu - Pr, TORNA PÚBLICO aos interessados que em conformIdade corn a Lei n? 14. 133. de

2021, Decreto ne 115/2023, de 16 de fevereiro de 2023, Lei Complementar rf 123, de 14 de

dezembro de 2006, Instrução Normativa n.e 001/2021, de 13 de janeiro de 2021 do Controle

Interno do MunIcipio e Lei nç 3.468, de 25 de agosto de 2021 e suas alterações posterioresf que

se encontra dIspOnÍvel para retIrada. o edItal RETIFICAC>O do Processo Administrativo n 9

230/2025 na rnadaiidade Pregão, na forma eletrônica que tem por objeto o Registro de preços

para a futura e eventual aquisição de enxovaIs natalidade, vIsando a concessão do benefício

eventual auxilio natalidade destinado aos usuários da políüca pública de assistência social do

Município .de São Miguel do Iguaçu - Pr. A retificação retirou a exigência da norma ABNT NBR

14797. Em virtude da retificação a licitação será realizada no dia 08 de julho de 2025, às 08:30

horas jhorário de Brasilia.DF), no site https://www.gov.br/compras "Acesso Identificado". O

edital deverá ser retirado no endereço no mesmo site bem corno rIO

https ://s30mi8uetdolguacu.eloweb.net/portaltransparencia/l/licitacoes,

https://www.gov.br/pncp/ptbr ou diretamente no Departamento de Licitações e Contratos, na

Rua Vânio Gtlellere, 81, no 1lorário de funcionamento de 21 a 61 feira, medIante a apresentaÇão

de midia removível corn entrada parõ USB (pendrive}, INFORMAÇÔES: através do tetefone (45)

3565-8139 e e-mail: iici\qc@s@gpJn,Rue,1.BLa?q kx. São Miguel do Iguaçu . PR, 16 de junho de

2025. Lenir da Silva Motta . Secretiriü Murliclpal de Assistência Social - Decreto ng 043/2025.

C11236470-E25
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Ryo Vweadw Lemarda DoHa, 391 - Centro ' faae {45) 324$.1149

l. . ÇNPJ 9: bH : Jt,LC01- 11
E.In+111

AVISO DE UCITAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO N'. 079/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N$. 025/2025 REGISTRO DE PREÇOS N'. 029/2025

OBJETO RegIstro de Preços VIsando a aquIsiÇão de materIal odoMoióg im para utilização na

Unidade BásIca de Saúde do MunIcipIO de Anahy.PR RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS Dia
17/06,;2025 das 09:00 até às 08 00 horas do dIa 02'07,'2025, ABERTURA E JULGAMENTO DAS

PROPOSTAS. Das 08.00 às 09 00 do di3 02'07f2025. INiCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE

PREÇOS: às 09h horas do dIa 02/07/2025. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal. Bolsa NacIonal

de Canlpras - BNC v#w.bnc org br. VALOR ESTIMADO RS 85 267.33 {9.tenta e anco mil

duzentos e sessenta e sete reaIS e trInta e três centavos) EdItal disponivel no site da PrefeItUra

hy/w.anahy.pr.gov.br ou por &mail:hcltacaoanahy pr@gmaIl mm. INFORMAÇÕES, (43) 324$

Anahy.PR, 16 de junho de 2025.
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ARILSON BATISTA DE SOUZA

PrefeIto Municipal C11236478-E25

@
MuwciptoDEWRA CRUZ m OESTE

CNPJ: 78.101.821/W 8141 Ru Ru Ban«3.a2.C©lrh fuefa; 135l3267480 ESTADO DO PARANÁ

ATO ' DISPENSA ELETR®ICA

: bc 6,à m fornla Regtstío; vacujüsa pf3ea

de Preços pra fuI,xa e elvIüd Aquisição de R8mrgi ü 01@nb Hediciod i®ndhonado em elindros ü 7 m’ [7.WO bios}, pin

it&$dr4nb ü$ pieimtn i Uãidides Básica @ S:úde ü Municipio de Vera Cruz do @sti . PR.

h€iilia em t 6 de IJnl?od:2C25eÉnç€rraoê al tô hbt',9 de 2025 n Ednei3fobi,

PKd1 d 9 CPF # 47$ 161 Ma e RG gB)184 SEg?R ro y9 o e rrrfà3 al' ou;êes

IAC 75 wsol$ üldf«Ha 14 133:a21 6alü Cw 2ae%18:

11,0e7e3Huac,!irr6eç'z?3. e egon$ !egi3»esapÉàv es,

Vra Cruz h 06:e, 16ü iwM & 295

Ela: S/goo C11236480-E25
f/;eh=o H inc:pl

il®ffW L)E 'iêTI'bl8iLiDAOE h: 42,2025 . M.C,A

PROCESSO ADbtINISIRATIVO NE98/2025 . V,C .A.

O Munsing & céu Ma clspnu a LICItação fUI herg&Idade. em €mformdae con 3 A+p 74. Irn69 lit, 81 InCa 1. da LEI

' SLas #leI%Ses. cÍJiE:sande kelnaalento para agentes
LICITAÇÕES.

gbbJfilEIRFIIÓ: ARTIFICAL'. que acontecerá em CuritIba nos dias 24 a 27 de junho no Hotel
Nac»nal Inn„ SeNldwes: Lan De IIne SpemIto do Prado, AndreIa StrInta da Santos Elüs. CaroIIr,e CoHeont Cava lbrl
Beppkr, SIlvana Camana, fláVIO Roberto Neonh Àlvalc, Rodrigues, Eder AntonIO G3Erann e o Sr. PrefeItO L&ullndo Sperotto

Ju51lfE8:Iva CapacItar os $'stores. sobe !iobçó(6 e c\HIf3 las e !riovaçÓçs buIn rltelliêncl,1 uhf,CIa;. 0 cvvnlo fOI csyuturddo cr!:

quatro dias Bab se, pois, ce uma ytsáo maIÉalgroi te'x3en Ie 3 :anpl€!Gdet wntro Ü 3BiS €s,»cúrdI&les ra gestão. em

;Ii!:rT<>íç8_Tel:y\y_EJÉTO E Ç

ge !aro de 2025 - LÂURtNDO

C11236484-E25

Terça-kIra, 17 dÉoirriload: T82B IEditais113

Objeto: ConstituI objeto do presente processo a contratação de elupíesa espe:,aiuada

na píestaçào de servIços de cronometragem. lacução e locação de equIpamentos.

aesünados ao atendimento das corridas de rua promovidas ao longo do ano pe}a

SecretarIa Municipal de Esporte e Lazer (SEMEL). do MunIcipio de Coíbélia,’PR. de
acordo com as quantidades e especIficações técnicas dlScrIín,nadas no Edita!

Valor Máximo Estimado: R$ 18.205,00 (dezoIto mIl e duzentos e cinco reais}

Regime de execução: Menor Preço por tIem.

Modo de Disputa: Aberto.

Prazo de execução: 12 (doze) nleses. contados da assInatura do contrato.

Local de Disputa e Edital: Bolsa NacIonal de Compras - BNC. ?AI.,.Mq.;,rg :,r e a
integra do EdItal estará à dISPOSIçãO dos InteressadOS na PorlaI de Transparênc,a do
MunIcipio de Corbêlia/PR. !.EçuJLçJlg.ae,Nk1)ei.
Envio de Propostas: até às 12hS9 do dia 23 de junho de 2025.

Sessão Pública - Disputa: às 141l00 do dia 23 de junho de 2025.

Informações Complementares: Demais iníarmaçõ9s podem ser íealaadas pelo
tdefone (45) 3242.8800. Rama: 217 e 219. o através do e.maIl

!içB3çgçaíç.911?.e}la.prâov 1)r ,

Legislações aplicáveis: Lei no 14.133. de 01 de abrIl de 2021. dos regulamentos

munICIpaIS que seguem na tabela em edItal e subs,d,arlamente das Instruções
Noímaüvas SEGES/ME n' 58. de 08 de agosto de 2022, nü 73. de 30 de setembro de
2022. n'’ 81. de 25 de novembro de 2022

Gabinete do Prefeito Municipal de CorbóHa/PR, aos 16 de junho de 2025

GOVERNO MUNldm
Estado do Paraná

DEPARrAMEN'ro DE COMPRAS E UCiTAÇÀO-@
AVISO DE. ABERTURA LICITAÇÃO 1 PREGÃO Et.ETRÕNICQ N• 047fZO 25
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AViSO ot A8ÉRTu&Â ucirAÇÀO / PRÉGÁO eLETRôutco u’ 04a/2025
O Munlcip.o ac C Jlcnndu Estado €1 3 Palanâ. iQína p.iblco qa.7 estalÔ reaIIzartao Certame LrçlülÔnD n'
062/2025 nô n,oJIi:a&au PlegÀo Eletíôlncu n• 048/2023 n.., lulrlh> s da bl 1, n' 14 133 re 13 at all,1 rjp

'rjrÇ&es csI;IDc
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Caltq3ntlwPR. wtfçllne ç4»€çüis quant+Jadgs e expgêi'Iüdç ObbI}::eu,bt r4 EJaat c seus anc»Ob
VALOR MAxIMO OA CQNIRATAÇÀt> R$ 607 632.96 1 selse+?Eos 8 s,te nil;. bel$çeütc5 e tI,a:3 e a,19 leI,+

I\aVe fsf,t>íitia iiilnii
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AVISO OE ABERTU&À LICITAÇÃO / PRE6AO ELETRONICO N' 04912026
a Mun.tipo do Cafulimiu. Esbdg do FaIal 1a. torna purYçú que estarô rodi onda Certame LHR810110 11

003/2025, na rr.çxlà,dõae Pre980 EletrônIco n' 04912025. na telmo3 da LeI n; 14 133. de 1' de at„1 ac
2031, o clernas k39lslüçãa ap:cabel 8, 8nda ae acIdo com as çondlçôes q$1dbdoc4as ItO Eülni. d.: [lca
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AVISO DE ABERTURA L}CITACAt) 1 PREGAQ ELETRONiCO N' QS012025

O Munl<ipo de Cdlr.UinüIJ Esttabt da Paraná. fluI>:ru que cs:ara reahlíindo Cerlaírtt Llcltalorlo n'
084/2025 na m >du' Jade Pteu to EleuônKO rr 05012025 l1 d+ 1l{dlt gf13.\.

e, 6 €138+ ac a«xch no eat:a}. ch :IÉO
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AVISO DE EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA N' 38/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N' 116/2025

LEI N' 14.133/2021

Thiago Daross Stefanello

P'efe’to Municipal C11236473-E25
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